Anexo 3: LEGISLACAO CONSULTADA

Forma N° Data Tema Observagdes
Decreto 9 Mar, 1918[Criacéo do Ministério da Agricultura Sidénio Pais
Afirmava ser “absolutamente necessario intensificar a produgéo de cereais panificaveis e restantes
géneros alimenticios” e sujeitou a multa os proprietarios ou rendeiros de terrenos incultos ou de
charneca de onde néo se extraissem habitualmente matérias primas para a agricultura ou para a
industria, ou que néo oferecessem pastagens regulares. Passados 5 anos, se a mesma situag&o se
Decreto 6.961] 1920|Regime Cerealifero mantivesse, 0s terrenos seriam expropriados por utilidade publica.
Distribuicao de terras a casais, beneficiando de preferéncia os
chefes de familia "pobres e bem comportados" e os soldados Foi escrito por Anténio Granjo. Segundo Jose Adelino Maltez, este decreto instituiu uma espécie de
Decreto 7.033| 16 Out, 1920|casados que tivessem tomado parte na guerra. morgadio.
Revolugéo de 28 de Maio de 1926
Enquanto néo forem nomeadas as respectivas comissdes administrativas ficam encarregados do
Dissolve todos os corpos administrativos do continente da expediente nas camaras municipais os administradores dos concelhos e nas juntas de freguesia os
Decreto 11.875[ 13 Jul, 192§ Republica e ilhas adjacentes. regedores. Comparar com o decreto-lei n® 236/74, de 3/6/1974.
"Das comissdes administrativas poderé&o fazer parte cidaddos que pertenciam as geréncias
Decreto 11.904 19 Jul, 1926 Regulariza a vida dos corpos administrativos. dissolvidas.” Comparar com o Decreto-lei n°® 701-B/76, de 29/9/1976.
Reorganiza o servico de policia florestal. Estabelece o
Regulamento da policia florestal nas matas nacionais e nas
propriedades sujeitas ao regime florestal. Regula também o Do preambulo: é indispensavel proteger a propriedade contra prejuizos, danos, abusos, furtos e roubo}
regime de reserva de caca e pesca has propriedades particularege que o Estado aufira os recursos necessarios para tornar eficaz essa protecgéo. Art. 8°: Todos os
Decreto 12.625] 9 Nov, 1926|submetidas ao regime florestal (arts. 37° a 42°). funcionarios florestais tém competéncia para exercer o servico de policia.
Proibiu, sob pena de nulidade, ainda quando derivada de partilha
judicial ou extra-judicial, a divisdo de prédio rustico de superficie
inferior a 1 ha, ou de que provenham novos prédios de menos de|
1/2 ha, com excepgéo dos prédios rusticos para construgdes ou
para rectificacdo de extremas ou arredondamento de
Decreto 16.731| 13 Abr, 1929|propriedades. Iniciativa visando limitar a pulverizacdo da propriedade rdstica. Foi revogada pela Lei n® 2.116 de 1964.
Base I: “Os principais objectivos da primeira campanha do trigo, iniciada e superiormente dirigida pel
Ministério da Agricultura s&o:Directamente : Promover o aumento da produgéo do trigo até as
necessidades de consumo, evitando assim a saida para o estrangeiro de importantes caudais de ouro|
Indirectamente: Dignificar a industria agricola como a mais nobre e a mais importante de todas as
industrias e como primeiro factor da prosperidade econémica da Nag&o.” Ministro da Agricultura:
Coronel Henrique Linhares de Lima. “A propaganda agira pela imprensa, pelas publicagdes, pelo
cinema, pela TSF, pelo cartaz (...) ac¢éo patriética da imprensa”. A assisténcia financeira incluiu o
crédito e um subsidio de 100$ por ha de terreno inculto ou em cultura de vinha, que fosse arroteado e
Langamento da Campanha do Trigo: Aprova as bases para a cultivado de trigo. Além do subsidio, houve prémios monetérios para os lavradores que obtivessem
Decreto 17.252[ 21 Ago, 1929|Organizacéo da Campanha do Trigo em 1929-1930. maior rendimento por ha.
Autoriza a Junta Central da Campanha do Trigo em 1929-1930 a
requisitar as direcgdes gerais e estabelecimentos e servicos
dependentes dos varios ministérios o pessoal técnico,
Decreto 17.290[ 31 Ago, 1929|administrativo e menor de que carecer.
Mandou inscrever no orgamento do Ministério da Agricultura a
importéancia de 5.000.000$00 destinada a organizacéo da
Campanha do Trigo para vigorar no ano econémico de 1929-
Decreto 17.323[ 10 Set, 19291930.
Aprova as pautas de importagéo e exportagao e respectivas
Decreto 17.823| 31 Dez, 1929|instrucdes preliminares. Pauta aduaneira proteccionista.
5/7/1932: Primeiro Governo de Salazar
Criagéo da Junta Nacional de Olivicultura e da marca nacional dq
Decreto 20.041 8 Jul, 1931fazeite para exportacéo. Azeite esta incluido no grupo dos produtos nobres da economia portuguesa.
Meios de Acgéo: propaganda, assisténcia técnica, assisténcia financeira, auxilio em material agricola,
Aprova as bases para a execucéo dos servigos da Campanha de|facilidades para a aquisicéo e escolha de adubos e sementes, prémios e subsidios de cultura,
Decreto 20.113] 27 Jul, 1931fProducéo Agricola em 1931-1932. instituicdio de campos de experiéncia e demonstracéo.
Langou as bases da Federagéo Nacional dos Produtores de Trigo, criada pelo Decret-lei n® 22.871.
Prevé a criacdo de celeiros nacionais de produg&o ou consumo, ["Com este diploma o Governo propunha-se combater as condi¢des desfavoraveis em que as
mas apenas nos concelhos com produg@o média anual superior gexploracdes agricolas eram obrigadas a comercializar o produto, através duma decidida interveng&o n|
Decreto 21.300] 28 Mai, 1932[1000t de trigo. mercado” (Oliveira Baptista, 1993, p. 164).
Criagéo do Consoércio Portugués de Conservas de Sardinha, 1°
organismo destinado a organizar e disciplinar actividades Langou as bases teéricas para a instituicdo dos Grémios; tinha capacidade legal para representar todg
Decreto 21.622| 27 Ago, 1932[comerciais e industriais a indlstria e comércio de conservas e exercia accéo disciplinadora sobre as empresas inscritas
Prevé na direccdo da FNPT um delegado do Governo, um delegado da Associag&o Central da
Agricultura Portuguesa, 2 vogais efectivos e 3 substitutos eleitos por 3 anos pela Camara Sindical, quq
Organizag&o Corporativa da Lavoura do Trigo: Criag&o da por sua vez era constituida por um delegado de cada celeiro concelhio. Prevé ainda assegurar aos
Federacéo Nacional dos Produtores de Trigo, FNPT, com sede |trabalhadores rurais a devida assisténcia; porém, com a criagéo das Casas do Povo, poucas vezes se|
Decreto-Lei 22.871| 24 Jul, 1933em Lisboa. verificou a intervencdo directa da FNPT. Lei organica publicada no Decreto-Lei n° 24.949 de 10/1/193%.
Decreto-Lei 22.872| 24 Jul, 1933Estabelece o novo regime cerealifero Pretende-se tornar possivel uma colocacéo segura e regular dos trigos produzidos
Afirmou a intencgéo de criar, através de realizagbes progressivas, uma organizagéo de previdéncia que
defendesse o trabalhador na doenga, na invalidez, na velhice e no desemprego involuntério. Reformul
a Lei n° 83 de 24/7/1913 sobre a responsabilidade patronal pelos acidentes de trabalho e doengas
profissionais e os decretos n° 5.636, n° 5.637 e n° 5.638 de 10/5/1919 que instituiram o seguro social
obrigatério na doenca, nos desastres de trabalho, na velhice, invalidez e sobrevivéncia. Foi alterado
Decreto-Lei 23.048| 23 Set, 1933|Estatuto do Trabalho Nacional pelo Decreto-Lei n° 24.424 de 27/8/1934.
Art. 1°: "A organizagao corporativa das entidades patronais realiza-se por meio de Grémios, nos quais
se agrupam as empresas, sociedades ou firmas, singulares ou colectivas, que exercem 0 mesmo ram
de actividade no comércio, na indistria ou na agricultura”; tornaram-se orgéos legitimos de
Decreto-Lei 23.049| 23 Set, 1933|Institui o regime juridico dos Grémios das entidades patronais __ |representacéo e a sua ac¢éo estava subordinada ao principios do Estatuto do Trabalho Nacional.
Criagéo dos sindicatos corporativos e nacionais que integrou
Decreto-Lei 23.050] 23 Set, 1933[todos o0s outros ou obrigou a sua extingcdo Aboliu a legislacéo de 1891 sobre Associativismo Agricola e Associacdes de Classe em geral.
Decreto-Lei 23.051| 23 Set, 1933[Criacéo das Casas do Povo Foi reformulado pelo decreto n° 30.710, de 29/8/1940.
Tinham direito de voto os cidaddos maiores de 21 anos, do sexo masculino, sabendo ler e escrever.
Os homens maiores e analfabetos podiam votar quando pagassem impostos acima de certo montante
Cadigo das elei¢des para a Assembleia Nacional e para o As mulheres sé tinham direito de voto sendo maiores, desde que tivessem o curso especial do ensino
Decreto-Lei 23.406| 27 Dez, 1933[Presidente da Republica; define o estatuto de eleitor secundrio ou um curso superior.
Decreto-Lei 24.185| 18 Jul, 1934 Organizac&o Corporativa da Industria.
Decreto-Lei 24.424| 27 Ago, 1934|Pauta aduaneira proteccionista.
Criagéo da Camara Corporativa, composta pelos representantes
Decreto-Lei 24.683| 30 Nov, 1934|das autarquias locais e dos interesses sociais Foi constituida tendo em vista a futura organizagéo das corporacdes
Institui o regime dos Grémios do Comércio e da Indlstria e a sua|
Decreto-Lei 24.715| 3 Dez, 1934|organizacédo
Lei Organica da FNPT - Federac&o Nacional dos Produtores de
Decreto-Lei 24.949| 10 Jan, 1935Trigo A partir do decreto-lei n® 22.871.
Define os principios gerais da previdéncia obrigatéria, classifica
as instituicdes e os respectivos objectivos e regras essenciais de|Especifica as instituicées que ficam reconhecidas como sendo de previdéncia social, entre elas as dof
Lei 1.884[ 16 Mar, 1935|organizacéo. organismos corporativos, as quais pertencem as Casas do Povo.
Visa 3 objectivos de desenvolvimento agricola: as obras de hidraulica agricola, a colonizagéo interna ¢
Lei 1.914] 24 Mai, 1935|Lei da Reconstrucédo Econémica o povoamento florestal. Teve um horizonte de 15 anos, de 1936 a 1950.
Promulga o regulamento das Caixas Sindicais de Previdéncia
Decreto-Lei 25.935| 12 Out, 1935 Social do Estado Novo Corporativo. Destas Caixas excluem-se as Casas do Povo e as Casas dos Pecadores, com legislagéo prépria.
Decreto-Lei 26.289| 28 Jan, 193¢[Criacéo das Organizacdes Corporativas da Moagem
Decreto-Lei 26.890| 14 Ago, 1936|Criacéo do Instituto Nacional do P&o
Decreto-Lei 27.164| 7 Nov, 1936|Criacéo da Junta Nacional de Cortica Objectivos: pretende encorajar o espirito corporativo e disciplinar e guiar a indstria corticeira.
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Reorganizacéo dos servigos do Ministério da Agricultura e sua
divisdo em: 1 - Gabinte do Ministro, 2 - Secretaria Geral, 3 -
Direcgéo Geral dos Servigos (DGS) Agricolas, 4 - DGS
Pecuérios, 5 - DGS Florestais e Agricolas, 6 - Inspeccdo Geral

Criagéo da Junta de Colonizagéo Interna (JCI), organismo com personalidade juridica, de
funcionamento e administracéo autdnomos. Competéncias: instalar casais agricolas nos terrenos
entregues pela Junta Auténoma das Obras de Hidraulica Agricola a JCI; efectuar aquisi¢des de outros]
terrenos; promover a constitui¢do de caixas de crédito agricola e de postos agréarios. Para instalacido
de casais agricolas seréo escolhidos, de preferéncia, chefes de familia moradores na area do

Decreto-Lei 27.207| 16 Nov, 1936|das Industrias e Comércio, 7 - Junta de Colonizag&o Interna concelho. Funcionamento regulamentado pelos Decretos-lei n® 32.439/42 e n° 36.053/46.
Autoriza 0 Governo a publicar um Cédigo Administrativo para o
Lei 1.946( 21 Dez, 1936|continente da Republica
Aprovagéo dos Estatutos da Casa do Povo de Figueira e Barros,
Alvara 29 Dez, 1936|/concelho de Avis Publicados no Boletim do INTP, ano 1V, n° 3, 31/12/1936, p. 59.
Por periodo experimental de 4 anos até a sua redaccéo definitiva. Estabeleceu o agrupamento dos
concelhos em distritos e provincias; classificou os distritos em 3 ordens. Distritos de 12 ordem: Lisboa
e Porto; 22 ordem: os distritos cuja sede é capital de provincia (Beja, Braga, Castelo Branco, Coimbra,
Evora, Faro, Santarém, Vila Real, Viseu); 32 ordem: os restantes (Aveiro, Braganca, Guarda, Leiria,
Decreto-Lei 27.424| 31 Dez, 1936[Promulgacéo do Cédigo Administrativo Portalegre, Setdbal, Viana do Castelo).
Estabelece competir ao Estado estudar e realizar as obras de
fomento hidro-agricola de acentuado interesse econémico e
social, orientar e fiscalizar a sua conservagéo, e a exploragdo dajAcrescenta que as obras seréo realizadas pela Junta Auténoma das Obras de Hidraulica. Previa a
terras beneficiadas, de modo que se tire delas a maior utilidade |expropriacéo de propriedades e a constituicdo de casais agricolas, um plano de colonizag&o inspirado|
Lei 1.949[ 15 Fev, 1937|social, e promulga as bases para esse efeito. na experiéncia de José Maria dos Santos e no projecto de lei de Oliveira Martins.
Lei 1.952[ 10 Mar, 1937|Regime Juridico dos Contratos de Trabalho
Base lIl, alinea i) institui que os Grémios da Lavoura devem: "Cooperar com as Casas da Povo na
realizag&o dos fins destas institui¢cdes, designadamente para melhoria das condi¢es materiais e
Lei de Bases para a Organizag&o Corporativa da Agricultura -  [morais das populagdes agricolas, regulamentacéo e disciplina do trabalho rural e desenvolvimento dat
Lei 1.957[ 31 Mai, 1937|Criac&o dos Grémios da Lavoura suas instituicdes de previdéncia e assisténcia.”
Cadigo das elei¢des para as Juntas de Freguesia, define o
Decreto-Lei 27.995| 27 Ago, 1937|estatuto do eleitor Critério: ser chefe de familia
Objectivos: fiscalizar a producéo e comércio de azeite e dos 6leos; coordenar a ac¢éo dos organismog
corporativos da produgdo e comércio de azeites, com o fim de assegurar a defesa da olivicultura e da
Decreto-Lei 28.153| 12 Nov, 1937|Criacéo da Junta Nacional do Azeite riqueza oleicola nacional; exercer a accéo reguladora de precos.
Regulamentou a estrutura e funcionamento das Caixas Sindicais
Decreto-Lei 28.321] 27 Dez, 1937|de Previdéncia e das Caixas de Reforma ou de Previdéncia
Lei do Povoamento Florestal. Plano do Estado para a
Florestacéo dos baldios, além de construgées e obras
complementares, como edificios, caminhos florestais, postos de |O plano concentrou-se nos baldios do norte do Tejo; a interveng&o a sul do Tejo e ilhas adjacentes
Lei 1.971f 15 Jun, 193§vigia, obras de correccéo torrencial e outras. ficava para outra altura (Oliveira Baptista, 1993, p. 286).
Habilitou as Casas do Povo, em cooperagéo com os Grémios da
Lavoura, ao desempenho de fun¢des sociais para a resolugéo
dos problemas do trabalho rural. Dotou-as de mais amplas
Decreto-Lei 28.859| 18 Jul, 193gfaculdades e meios de accéo para colaborar com os Grémios.
Decreto-Lei 29.110] 12 Nov, 1938|Definiu as regras da instituicdo das corpora¢des Foi revogado com a Lei n° 2.086 de 22-8-1956.
Criagéo dos Grémios dos Industriais de Moagem de Portalegre e
Decreto-Lei 29.180| 24 Nov, 1938|de Setubal
Previu a forma de se integrarem na organizag&o corporativa as
Decreto-Lei 29.232| 8 Dez, 1938|associacdes patronais constituidas ao abrigo do decreto de 9-5-1891, a Lei das Associacdes de Classe
Condi¢des a que devera obedecer a constituicdo dos Grémios dg
Lavoura e Criagéo de Casas da Lavoura como delegagdes dos |Caracteristicas dos Grémios da Lavoura: eram de inscri¢&o obrigatéria, quase institutos publicos, e
Decreto-Lei 29.243| 8 Dez, 1938[primeiros nos concelhos anexados a outros neles o Governo delegava funcées de autoridade que compreendia por vezes o direito de requisicdo
Regulamentag&o da Organizagéo Corporativa da Lavoura:
Constituicdo dos Grémios e Casas da Lavoura, atribui¢des e fins.
Decreto-Lei 29.494| 22 Mar, 1939|Integracéo dos Sindicatos Agricolas nos Grémios.
Integrag&o do Sindicato Agricola de Avis no Grémio da Lavoura
Despacho 5 Set, 1939|de Avis segundo o decreto-lei n® 29.494, de 22-3-1939
Autorizag&o para a constitui¢éo e funcionamento da Casa do
Alvara 22 Set, 1939|Povo do Ervedal, concelho de Avis Publicado no Boletim do INTP, ano VII, n° 4 de 29/2/1940, p. 83
Despacho 19 Fev, 1940|Criacéo da Casa do Povo do Ervedal Publicado no Boletim do INTP, ano VII, n° 4 de 29/2/1940, p. 83.
Publicado no Boletim do INTP, ano VII, n° 7 e 8 de 15 e 30/4/1940, p. 166. Para efeito do artigo 10° dd
Alvard 18 Mar, 1940|Aprovacéo dos Estatutos do Grémio da Lavoura de Avis decreto-lei n® 29.494.
Face & "escassez da presente colheita (e a) necessidade de reduzir ao minimo as importa¢des pagas
em moeda estrangeira (...) é necessario empregar todos os esforgos para que a colheita de 1941 atinj
o nivel de consumo”. Para tal baixou-se o prego dos adubos e concedeu-se um subsidio ao trigo. Alén]
disso, estimulou-se de novo a cultura deste cereal em todos os pedacos de terra: "E, nestas condi¢de
Decreto-Lei 30.579| 15 Jul, 194(Novo regime cerealifero néo deveré ficar maninha terra que possa dar pao”
Exting&o do Ministério da Agricultura, cujas competéncias
Decreto-Lei 30.692| 27 Ago, 1940[passaram para o Ministério da Economia.
Reformula o decreto n° 23.051, de 23/9/1933. Estabelece o principio da obrigatoriedade do seguro
social nos meios rurais. Casas do Povo passam a ser os organismos de previdéncia obrigatéria.
Sécios efectivos: todos os trabalhadores rurais da respectiva area e ainda os que deles se ndo
diferenciem em situag&o material ou modo de vida. Sécios contribuintes: todos os produtores
agricolas, quer sejam proprietarios, quer explorem a terra como rendeiros, meeiros, parceiros ou
administradores (na auséncia do proprietario). Inscricéo e quotizacéo passou a ser obrigatoria.
Beneficios: assisténcia médica ao sécio e sua familia e subsidios pecuniérios na doenga e as familias
Decreto-Lei 30.710| 29 Ago, 1940[Nova Organizacéo das Casas do Povo dos que faleceram.
Alvara autorizando a constitui¢&o e funcionamento das Casas do
Alvara 20 Ago, 1941|Povo de Avis e Benavila Publicado no Boletim do INTP, ano VIIl, n° 16 de 30/8/1941, p. 410.
Decreto-Lei 32.439| 24 Nov, 1942[Reorganizacéo da Junta de Colonizag&o Interna.
Base Ill: O Governo promovera a auxiliara a instalagéo de centrais produtoras de energia eléctrica de
origem hidréaulica conforme o exigirem: a) a reorganizagéo e fomento industrial; c) a rega e outras
Promulga a electrificacdo do Pais. Institui a Rede Eléctrica aplicagdes de interesse agricola. Esta lei prevé a complementaridade entre a produg&o de energia
Lei 2.002| 26 Dez, 1944[Nacional. eléctrica e o plano de irrigacdo da_agricultura.
Concebida pelo sub-secretério de Estado do Comércio e Industria Ferreira Dias, mas aprovada ja apo:
Lei de Fomento e Reorganizacéo Industrial: Promulgagéo das [a sua saida do cargo. Prevé o auxilio do Governo a instalagéo de novas indstrias com a concesséo
Lei 2.005| 14 Mar, 1945|bases. de créditos, isencéo de direitos de importacdo de maquinas, isencédo de imposto de sélo, e outras.
Permite & Direcgéo-Geral dos Servigos Agricolas, mediante
autorizagéo do Ministro, ter delegados junto das direccdes das
Decreto-Lei 35.465| 23 Jan, 1946cooperativas e associagoes. Alargou os constrangimentos impostos ao movimento cooperativo agricola.
O aproveitamento seré feito mediante a instituicdo de casais agricolas (aqui definidos), distribuicéo de
glebas, adaptagéo ao regime de logradouro comum e atribuicéo as Casas do Povo ou as autarquias
Lei 2.014| 27 Mai, 1946|Insere disposicdes sobre o aproveitamento de baldios. locais.
Lei eleitoral: regula o recenseamento eleitoral e define os
eleitores para o Presidente da Republica e a Assembleia
Lei 2.015| 28 Mai, 1946|Nacional
Entre os melhoramentos previstos, destacam-se: a) captagéo e distribui¢éo de aguas para regas; b)
Lei dos Melhoramentos Agricolas: Estabelece as bases a que  [ampliagéo de sistemas de rega ja existentes; c) adaptagéo de terrenos a regadio; d) enxugo e
deve obedecer a assisténcia a prestar pelo Estado a despedrega de terrenos. Também incentiva a florestacéo, arroteamento de incultos susceptiveis de
melhoramentos agricolas. Prevé assisténcia técnica e financeira |serem transformados em pastagens; construgéo de armazéns, celeiros e adegas para servico dos
aos produtores agricolas, cooperativas de produtores e Grémios |grémios da lavoura. Assisténcia técnica € gratuita; assisténcia financeira: pedidos podem ser
da Lavoura para execugdo de melhoramentos fundiarios que formulados por proprietérios, enfitéutas, colonos, grémios (n&o prevé rendeiros). Regulamentado pelo:
tenham por fim manter ou aumentar a capacidade produtiva da |Decretos-Lei n® 35.993 e n° 35.994, de 23/11/1946. Criou Fundo de Melhoramentos Agricolas, cuja
Lei 2.017| 25 Jun, 194fterra. administrac&o foi atribuida & Junta de Colonizag&o Interna.
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Criagéo e regulamentacédo do Fundo de Melhoramentos Agricolag

Possibilidades de concesséo de empréstimos para os melhoramentos fundiarios, construgdes,
plantagdes, oficinas destinadas a indlstria anexas a agricultura, arroteamentos, aquisi¢édo de maquinaj
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Decreto-Lei 35.993| 23 Nov, 1946|criado pela Lei n® 2.017. e alfaias agricolas, reparagéo de estragos causados por intempéries, etc.
Regula a assisténcia a prestar pelo Estado a melhoramentos
agricolas e estabelece as condi¢des para a realizagéo dos
contratos de empréstimo celebrados nos termos da Lei dos
Decreto-Lei 35.994| 23 Nov, 1946[Melhoramentos Agricolas (n° 2.017).
Decreto-Lei 36.709| 5 Jan, 1948 Promulga o regulamento sobre aproveitamento de baldios. Regulamentou a lei n°® 2014.
Despacho do Ministério
do Interior, pelo
Subsecretéario de
Estado da Assisténcia Aprovacéo dos Estatutos da Fundagéo Abreu Calado, com sede
Social 21 Dez, 1948|na freguesia de Benavila, Avis Publicado no Diario do Governa, 22 série, n° 18, 22/1/1949.
Prevé a expropriag6es de terras por utilidade publica e o direito &f
justa indemnizag&o para reparar o prejuizo econémico sofrido
Decreto-Lei 37.758| 22 Fev, 1950|pelo proprietério com a expropriacéo. Era necessaria uma Declaracéo de Utilidade Publica.
Campanha de combate ao analfabetismo, que incluia a suspens&o do pagamento do abono de famili
para quem n&o cumprisse a escolaridade obrigatéria até & 32 classe. Sobre este tema ver Rogério
Decreto-Lei 38.968| 27 Out, 1952Plano de Educag&o Popular Fernandes, 1999.

1953-1958: 1° Plano de Fomento

Beneficiagdo de terrenos cuja arborizag&o seja indispensavel

Objectivo: a fixagéo e a conservagédo do solo. Esta lei foi o “primeiro passo significativo da politica
estatal no dominio da florestacéo visando a propriedade privada” e foi consequéncia da “eroséo do
solo registada em muitas zonas e que em certas manchas dos campos do sul se vinha agravando con|
o acentuar da cultura do trigo, desencadeada desde 1929, pela politica seguida para este cereal (...) €
mais rentével para os proprietérios fundiarios florestar os solos delgados e pobres, do que continuar
com a cultura cerealifera...”. Em complemento, “coexistia a preocupagéo de associar a florestagéo as
potencialidades de exportagdo de madeiras e as necessidades das industrias, nomeadamente das
celuloses” (Oliveira Baptista, 1993, pp. 291-292). No entanto, esta lei foi “inoperante e acabou por ser

e

Lei 2.069| 24 Abr, 1954|para garantir a fixacéo e a conservagéo do solo. abandonada" (idem, p. 294).
Alterou em parte a Lei n°® 1949. Art. 6°: a superficie compreendida em cada perimetro seria dividida el
parcelas correspondentes a areas de casais agricolas, glebas complementaresde exploragées ja
existentes e glebas subsidiarias do salario; art. 7°: os proprietéarios dos prédios divididos poderiam
requerer a reserva, sem limite de nimero, das parcelas reultantes da diviséo, obrigando-se a manter g
sua delimitacéo; art. 8°: aos proprietarios competia adaptar ao regadio as areas a esse efeito
destinadas. Previu-se a exploracéo directa, o aforamento, a parceria e o arrendamento, mas era
Estabelece os planos gerais de colonizag&do das zonas obrigatério fazer o regadio. Definiu os casais agricolas como as mais acabadas formas de colonizagad
beneficiadas pelas obras de fomento hidroagricola concluidas ou|previstas, unidades técnico-econémicas que asseguram receita suficiente a uma familia rurual média.
em curso. Perimetros de colonizagéo: superficies dominadas Esta lei foi o resultado da presséo dos grupos sociais que corporizavam a Lavoura, receosos de
pela rega e terrenos confinantes que se julguem necessérios & |qualquer espécie de intervencédo do Estado. N&o chegou a ser aplicada (nem tentada a sua aplicag&o)
Lei 2.072| 18 Jun, 1954criacéo das novas exploracdes agricolas. em resultado do estudo das suas possibilidades ter mostrado ser inexequivel (Castro Caldas).
Do preambulo: os servicos de policia florestal na sua forma moderna foram organizados por decreto
de 24/12/1901 do qual se destaca o direito do proprietario dispor de policia florestal privativa e o direit
de coutamento sobre os pastos, caga e pescas. Mais tarde passaram a reger-se pelo decreto n®
12.625 de 9/11/1926 (agora revogado), o qual se revelou ineficaz na defesa dos povoamentos
florestais sob a administracéo do Estado e, de modo geral, de todo o patriménio florestal. Art. 1°: A
policia florestal exerce-se para defesa e fomento do patriménio florestal do Pafs...; art. 2°: todos os
Decreto-Lei 39.931| 24 Nov, 1954[|Aprova o Regulamento do Servigo da Policia Florestal . funcionarios florestais tém competéncia para exercer o servico de policia florestal.
Criagéo da Comissdo Coordenadora das Obras Publicas no
Portaria 15.757| 7 Mar, 1956|Alentejo
Lei 2.086| 22 Ago, 1956[Promulga as bases para a Instituicido das Corporacées. Revogou o Decreto-Lei n°® 29.110, de 12-11-1938.
Alargou a escolaridade obrigatéria até a 42 classe para os alunos|Ficavam dispensados os alunos que residissem a mais de 4 km da escola, quando nesta néo houvesg
Decreto-Lei 40.964] 31 Dez, 1956/do sexo masculino. cantina.
Criagéo da Direccdo de Servicos de Extensédo Agricola e Salientou a necessidade de intensificar a assisténcia a lavoura e a urgéncia de aperfeicoar as técnice
Decreto-Lei 41.473| 23 Dez, 1957|Condicionamento de Culturas. usadas na preparagéo das terras.

1959-1964: 2° Plano de Fomento

Alargou a escolaridade obrigatéria até a 42 classe para os alunos|

Decreto-Lei 42.994] 28 Mai, 1960[do sexo feminino.
Art. 1°: "A assisténcia técnica e financeira a prestar pelo Estado visa a execucéo em propriedades
rasticas de melhoramentos fundiérios de reconhecido interesse econémico e social que tenham por fi
manter ou aumentar a capacidade produtiva da terra, facilitar a sua exploragéo ou valorizar os produtd
agricolas." Foi alargada a concesséo de empréstimos para a aquisicdo de maquinas agricolas, a
constituicdo de exploragdes agricolas economicamente viaveis, a electrificacéo das exploragées
Insere disposi¢des destinadas a ampliar o &mbito de actuacéo dgagricolas, a aquisi¢éo pelo co-proprietério do prédio ristico de todas as partes dos seus consortes na
Decreto-Lei 43.355| 24 Nov, 1960|Lei dos Melhoramentos Agricolas (n°® 2.017). propriedade comum, entre outras. Empréstimos e subsidios ndo podiam exceder os 90%.
Regulou as condigdes para a concessédo de comparticipagées a
Decreto-Lei 43.661] 4 Mai, 1961|prestar pelo Estado em melhoramentos rurais. Complementou o Decreto-lei n° 43.355, de 24-11-1960.
Lei do Arrendamento Rural: contratos orais, com um minimo de §Senhorio néo goza do direito de renincia: considera-se o contrato renovado enquanto néo for
Lei 2.114| 15 Jun, 1962anos + 3 denunciado pelo arrendatério.
Alteracdo dos estatutos da Previdéncia Social com base em 4 categorias de institui¢des: Inscrigdo
obrigatéria (caixas sindicais de previdéncia, casas do povo, casas dos pescadores); caixas de reformg
ou de previdéncia; associagdes de socorros mutuos; instituicées de previdéncia do funcionalismo
Lei 2.115| 18 Jun, 1967Bases da Reforma da Previdéncia Social. publico. Revoga a lei n° 1884 de 16/3/1935.
Bases do emparcelamento da propriedade rustica. Lei do
emparcelamento rural, determina que os terrenos aptos para
cultura ndo podem fraccionar-se em parcelas de area inferior a
determinada superficie minima correspondente a unidade de
Lei 2.116| 14 Ago, 1962|cultura fixada pelo Governo para cada zona do Pais. Revogou o decreto-lei n® 16.731 de 1929.
Novo Regime de Colonizag&o Interna. Admite a expropriagéo de [Redigido por Jo&o Mota de Campos, cuja alcunha dada pelos proprietarios do Sul passou a ser dMata
uma parte das terras que beneficiaram de obras de fomento hidr¢Campos . Do preambulo salienta-se a reconhecimento da necessidade de cooperagéo agricola: "a
agricola. Define o modelo de exploragéo agricola familiar e agricultura, ainda quando estruturada em empresas familiares perfeitas - consideradas estas como
economicamente viavel. Lanca a Campanha de Fomento unidades de explorag&o economicamente viaveis -, néo pode, sem o recurso a uma inteligente
Fruticola. Cria o Fundo de Fomento de Cooperagé&o destinado a [cooperagéo, equipar-se techicamente por forma adequada a necessidade de racionalizar a produgéo,
concesséao de crédito para instalagéo e funcionamento de tal como n&o poderd, sem aderir a solugées cooperativas, penetrar nos sectores da comercializagéo €]
Decreto-Lei 44.720] 23 Nov, 1962|cooperativas. industrializac&o dos seus produtos.” Foi alterado pelo Decreto-lei n® 49.294, de 1969.
Criou 0 ensino primario elementar e complementar, sendo este
Decreto-Lei 45.810 9 Jul, 1964 constituido pelas 52 e 62 classes.

1965-1967: Plano Intercalar de Fomento

Regime cerealifero para 1966-1970. Fomento a reorganizagéo
das exploragdes agricolas, reconverséo de culturas e melhoria

Foi regulamentado pelo Despacho de 10/5/1966 do Ministério da Economia. Tinha o "designio de
contribuir para o desenvolvimento duma agricultura capitalista modernizada nos campos do Alentejo"
(Baptista, 1982, p. 247). Representou o fim do predominio do trigo na orientagéo da agricultura

Decreto-Lei 46.595 15 Out, 1965 dos seus actuais instrumentos e técnicas de producéo portuguesa.
Medidas para a intensificagéo da produgéo de cereais onde essa|
Despacho do Ministério intensificagdo seja aconselhavel, e a diminuicdo das areas de
da Economia 10 Mai, 1966|cereais nas terras de sequeiro. regulamentou o decreto-lei n® 46.595.
Decreto-Lei 47.480 2 Jan, 1967|Criac&o do ciclo preparatério do ensino secundario.
Veio a constituir uma medida decisiva para o pretendido fomento da utilizag&o da maquina agricola.
Criagéo do Fundo de Fomento da motomecanizag&o agricola e |Langou as bases do empenhamento estatal no esforco da motomecanizagéo da agricultura e
florestal. Instituiu a atribuicéo de subsidios a fundo perdido para gadeterminou expressamente que o instrumento para concretizar esta oreintacéo era o Fundo de
Decreto-Lei 48.168| 23 Dez, 1967|aquisi¢cido de méquinas agricolas. Melhoramentos Agricolas (Oliveira Baptista, 1993, p. 320).
Decreto-Lei 48.169| 23 Dez, 1967|Reorganizacéo da Estacédo de Cultura Mecanica.
Regulamentacéo da fiscalizagdo da produgéo, importacéo e
Decreto-Lei 48.170| 23 Dez, 1967|comércio de maquinas agricolas e florestais.
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1968-1973: 3° Plano de Fomento

26/9/1968: Marcelo Caetano Presidente do Conselho de Ministros

Despacho do Ministério
da Economia

6 Mai, 1969

Fixou para o ano de 1969 em 150.000 contos o montante de
apoio financeiro a conceder pelo Fundo de Abastecimento a
Junta de Colonizagéo Interna para o fomento da
motomecanizacéo agricola e florestal.

Complementou o Decreto-lei n° 48.168, de 23/12/1967. Elevou o nivel do subsidio para a aquisi¢éo dg
maquinas agricolas: subsidios e empréstimos até um total maximo de 90%; subsidio até 30% no caso
de associacdes de agricultores.

Lei

2.144] 29 Mai, 1969

e modalidades de assisténcia social aos respectivos sécios

Regime de Previdéncia Rural: reestruturagéo das Casas do Povo|

Revoga o Decreto-lei n°® 23.051

Decreto-Lei

49.184| 11 Ago, 1969

Introduziu o conceito de agricultura de grupo. Medidas de
proteccéo para as sociedades constituidas ou a constituir, sob
qualquer forma legal, reunindo agricultores que trabalhem ou
explorem em comum os prédios que fruem, as quais beneficiam,

concedidas por lei as cooperativas agricolas, além de outros
relevantes apoios técnicos e financeiros.

como expresséo de agricultura de grupo, das regalias e isengdes|

Decreto-Lei

49.212| 28 Ago, 1969

Contratos colectivos de trabalho e reviséo das clausulas das
convencoes colectivas de trabalho relativas as retribui¢des
minimas

alteragdes introduzidas pelo Decr.-lei n° 492/70, de 22/10/1970. Esta legislag&o foi utilizada para cobri
0s primeiros contratos colectivos de trabalho p6s-25 de Abril de 1974.

Decreto-Lei

49.294) 8 Out, 1969

Criagéo do Fundo Especial de Reestruturagdo Fundiaria
(correspondente as directivas do 3° Plano de Fomento); alargou

de Cooperagéo e centralizou no Fundo de Melhoramentos
Agricolas (criado pela Lei n° 2.017) todas as modalidades de
apoio financeiro para a execucéo de melhoramentos fundiérios.

as possibilidades de concesséo de crédito do Fundo de Fomento|

Alargou 0 ambito do Fundo de Fomento de Cooperagéo a todas as associagdes de agricultores, sob
qualquer forma legal, para instalacéo, funcionamento e fundo de maneio. Alterou os Decrectos-Lei n®
43.355 e n° 45.401. Completou o Decreto-Lei n® 44.720 de 1962.

Decreto-Lei

277/70] 18 Jun, 197(

Seguranca social, pensdes de sobrevivéncia e contribuicdes dos
trabalhadores rurais

Decreto-Lei

445/70| 23 Set, 1970

Remodelou o regime de previdéncia rural. Reestruturagéo
Organica das Casas do Povo e Regulamentac¢éo dos Fundos de
Previdéncia dos mesmos organismos para realizagdo do regime
especial de previdéncia dos trabalhadores rurais.

em conformidade com as directivas da lei n° 2144 de 29/5/1969. Art. 54° - Doenga e maternidade:
concesséao de assisténcia médica e medicamentosa aos beneficiarios que sejam sécios da Casa do
Povo.

Decreto-Lei

491/70| 22 Out, 1970

reconverséo das explora¢des agricolas, redugéo da area de

inaptas para este fim), mecanizacéo, florestamento.

Regula o Novo Regime Cerealifero para 1971-1974: Objectivo d¢

cereal (eliminar a cultura cerealifera de vastas areas inteiramentgpelo éxodo stbito e macigo da populagéo rural..." (preambulo). Faz balanco do decreto-lei n® 46.595 d

"Vem o Governo a acompanhar preocupadamente a aguda situag&o da lavoura portuguesa, agravada|

mostra 0 baixo impacto que este teve.

Decreto-Lei

492/70| 22 Out, 1970

Alteracées aos contratos colectivos de trabalho

Altera o Decreto-lei n°® 49.212, de 28/8/1969

Decreto-Lei

520/71| 24 Nov, 1971

Alteracéo do regime das cooperativas cuja actividade n&o era
exclusivamente econémica, que passaram a estar sujeitas ao
regime legal que regula o exercicio do direito de associag&o.

Decreto-Lei

196/72[ 12 Jun, 1972

Medidas de combate & inflaccéo; tabelamentos de precos

Decreto-Lei

377/73| 24 Jul, 1973

Corporagdes e Previdéncia Social: Processo de Reviséo das
Convengoes Colectivas de Trabalho; remuneragées minimas

Janeiro 1974-...: 4°

Plano de Fomento

Revolugéo de 25 de Abril de 1974

Destitui das suas fungées o Presidente da Repliblica e o actual
Governo e dissolve a Assembleia Nacional e o Conselho de

Estado. Determina que todos os poderes atribuidos aos referidos|

Lei 1/74.] 25 Abr, 1974|6rgéos passem a ser exercidos pela Junta de Salvag&o Nacional
Congelamento das contas bancérias, promove a intensificagéo
do uso de cheques e estipula a impossibilidade de levantamento
Decreto-Lei 185/74| 6 Mai, 1974|de mais de 10.000$00 por semana
Lei 2/74.| 14 Mai, 1974|Extingue a Assembleia Nacional e a Camara Corporativa.
Lei Constitucional: definiu a estrutura constitucional transitoria que
regeu a organizagao politica do pais até a entrada em vigor da  |Art. 19°: determinou que a estrutura das Forgas Armadas fosse independente da estrutura do governoj
Lei 3/74.] 14 Mai, 1974|nova Constitui¢io Politica da Republica Portuguesa. Tem como anexo o Programa do Movimento das Forgas Armadas (MFA).
Entre as linhas de orientag&o, salientam-se: revogacéo do Estatuto do Trabalho Nacional, liberdad
sindical dos trabalhadores e do patronato (1h); fortalecimento das Autarquias Locais (1i); exercicio da:
liberdades civicas definidas na Declarag&o Universal dos Direitos do Homem (2a); intensificagdo do
investimento publico (4f), apoio e fomento de sociedades cooperativas (4j); dinamizagéo da agriculturg
e a reforma gradual da estrutura agréria (4q); criagéo de um salario minimo (5a); adopgéo de novas
providéncias de protec¢éo na invalidez, na incapacidade e na velhice (5d); defini¢do de uma politica d
proteccéo da maternidade e da primeira infancia (5e); mobilizacéo de esforcos para a erradicagéo do
analfabetismo e promogéo da cultura, nomeadamente nos meios rurais (8a). Estabeleceu que Portugg
Define o programa do Governo Provisério e estabelece a aderia a Convengéo Universal dos Direitos do Homem, na qual se declara que "todas as pessoas
respectiva organica. Salienta a obediéncia aos principios do individual ou colectivamente tém direito & propriedade" e ninguém pode dela ser privado
Decreto-Lei 203/74| 15 Mai, 1974[Programa do MFA. arbitrariamente.

16/5/1974 a 9/7/1974: 1° Govern

o Provisorio - Adelino da Palma Carlos (Esteves Belo Secretério de Estado da Agricultura desde 27/5/1974).

Fixac&o do Salério Minimo Nacional em 3.300$00 e

Foi seguido da aboli¢cio dos prémios, privilégios e gratificagdes com o fim de reduzir as divisdes entre
os trabalhadores e as hierarquias no interior das empresas. Este congelamento foi revogado em
25/9/1974. Em Espanha o salario minimo j& tinha sido instituido em 1963 (ALIER, Martinez ep. cit., p.

Decreto-Lei 217/74] 27 Mai, 1974|congelamento dos salarios superiores a 7.500$00 173).
Art. 1°, ponto 2: "As comissdes administrativas dos corpos administrativos serdo compostas por
personalidades independentes ou pertencentes a grupos e correntes politicas que se identifiquem conf
o Programa do MFA, anexo a Lei n° 3/74". Art. 6°, ponto 1: "Os presidentes das camaras municipais e
seus vice-presidentes, os administradores de bairro e os presidentes das unides de freguesia que néo|
forem reconfirmados no prazo de quinze dias a contar da publicacéo do presente diploma ficam
exonerados." Vereadores mais velhos ficaram em substitui¢do dos presidentes das camaras em
Dé& competéncias ao Ministro da Administracéo Interna para, cumprimento do art. 6°, n° 2 deste decreto. Em vigor até & nomeag&o das Comissdes Administrativas
mediante portaria, dissolver os corpos administrativos, que funcionaram até as primeiras elei¢des de 12/12/1976. Fixa para o dia 18/6/1974 o prazo legal par:
independentemente de qualquer formalidade, e nomear em sua |terminarem os mandatos dos presidentes das camaras. Comparar com o Decreto n° 11.875, de
Decreto-Lei 236/74] 3 Jun, 1974 substituicdo, comissdes administrativas. 13/7/1926.
Portaria 28/74] 28 Jun, 1974Nomeacédo da Comiss@o Administrativa do Concelho de Avis Anterior as restantes Comissdes Administrativas do distrito de Portalegre.
Prorroga até 31 de Julho de 1974 o prazo relativo a publicagéo
da legislagéo sobre organizagdes sindicais de trabalhadores e  |No entanto, a legislagéo sobre sindicatos e associa¢ées patronais foi publicada apenas em 30/4/1975 |
associagdes patronais, assim como legislacéo sobre a greve, com os Decretos-Lei n® 215-A, B e C/75, e s6 em 28/2/1976, com o Decreto-Lei n° 164-A/76, é que
Decreto-Lei 306/74] 6 Jul, 1974lockout e relagdes colectivas de trabalho foram regulamentadas as relacées colectivas de trabalho
Decreto-Lei 310/74] 8 Jul, 1974[Criacdo do COPCON
18/7/1974 a 30/9/1974: 2° Governo Provisorio - Vasco Gongalves(Esteves Belo Secretario de Estado da Agricultura desde 23/7/1974).

Despacho das
Secretarias de Estado
da Agricultura e do
Trabalho

Constitui uma Comisséo Paritaria para velar pelo cumprimento d
Convencéo de Trabalho assinada entre os representantes dos
trabalhadores e dos empresérios agricolas do concelho de Beja;
tem a fungéo de acompanhar os problemas de desemprego
regional e prop6r ao Governo as medidas adequadas a

8 Ago, 1974

prossecucéo daqueles objectivos.

Isto teve influéncia directa nas directrizes para as primeiras ocupacdes de terras, pois foram estas
comissdes que revelaram quais as terras subaproveitadas, e sujeitas a expropriag&o ao abrigo do
decreto-lei n° 660/74.
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Aprova novas disposi¢des relativas ao regime de Caca. Cria e
regulamenta as Associagdes Livres de Cagadores. Locais de
caga: transforma os "aramados” em terreno livre, com acesso  |Comissdes Venatérias transformam-se em Associacdes Livres de Cagadores. Coutadas séo
pelos portdes existentes. Exercicio da caga passou a ser permitidas, art. 89°, até 1.000 ha (a lei anterior permitia até 3.000 ha); podem requerer a concesséo dqg
permitido apenas aos domingos, quintas-feiras e feriados coutadas, art. 94°: a) Associaces de Agricultores; b) Camaras Municipais, Juntas, Misericordias, etc.;
nacionais; fixagdo do n® maximo de exemplares de cada espécie |c) Associacbes de Cacadores; d) outras pessoas colectivas; €) os proprietarios dos terrenos, bem
Decreto-Lei 354-A/74| 14 Ago, 1974|por cacador e por dia. como os arrendatarios.
Dissolucéo das Corporagdes, revertendo os bens a favor do
Decreto-Lei 362/74| 17 Ago, 1974|Estado. Acrescenta que serdo nomeadas Comissées Liquidatarias.
Novo regime cerealifero: actualizagdo dos precos dos cereais,
dentro de uma politica semelhante a adoptada pela CEE;
Decreto-Lei 369/74| 19 Ago, 1974[abolicio do sistema proteccionista a indUstria da moagem.
Decreto-Lei 406/74] 29 Ago, 1974|Garante e regulamenta o direito de reuni&o em lugares publicos.
Criagéo de comissoes liquidatarias para a extingdo dos Grémios |O prazo estabelecido para a extingdo dos Grémios da Lavoura era o dia 31/12/1974. Processo
Decreto-Lei 482/74| 25 Set, 1974{da Lavoura demorou 6 anos.
Decreto-Lei 490/74| 26 Set, 1974|Define as novas regras para as Casas do Povc
1/10/1974 a 26/3/1975: 3° Governo Provisorio - Vasco Goncalves(Esteves Belo Secretario de Estado da Agricultura).
Despacho Interno da
Secretaria de Estado dal
Agricultura 19 Out, 1974 Criacéo da Comisséo de Intensificacéo Cultural
Arrendamento rural de terras incultas, propriedade das
Decreto-Lei 547/74| 22 Out, 1974benfeitorias passou a pertencer aos rendeiros
Determina que Ministro da Administrag&o Interna possa designar
um dos vogais das Comissfes Administrativas das Camaras Faz parte do conjunto legislativo que definicdo de uma nova politica administrativa e de gestéao
Decreto-Lei 556/74| 31 Out, 1974Municipais para exercer as funcdes de vice-presidente municipal
Bloqueia o valor dos arrendamentos rurais e impede a dendncia
dos contratos que terminem entre 9/10/1974 e a entrada em vigol
Decreto-Lei 573/74| 31 Out, 1974da nova lei do Arrendamento Rural que estava prevista Completado pelo Decreto-lei n® 201/75, de 15/4/1975
Torna extensivas ao contrato de col6nia as disposi¢des do
Decreto-Lei 580/74] 5 Nov, 1974|Decreto-Lei n° 573/74
Decreto-Lei 594/74| 7 Nov, 1974|Reconhece e regulamenta o direito a livre associacéo. Isto levou a possibilidade de Constituicio de Associacdes de Pequenos e Médios Agricultores
Art. 1°: Capacidade eleitoral activa. “cidad&os portugueses de ambos os sexos, maiores de 18 anos...
Art. 8°: Incapacidades civicas. O Governo Provisério estabelecera por decreto-lei, a sancionar pelo
Conselho de Estado, quais as incapacidades eleitorais activas e passivas determinadas pelo exercicid
Lei Eleitoral: recenseamento, elegibilidades e incapacidades de certas fungdes pulblicas ou pela participagédo em organizagées antidemocraticas antes de 25 de Ab
Decreto-Lei 621-A/74] 15 Nov, 1974/eleitorais. de 1974.
Determina quais os individuos que, por fungdes exercidas antes [Incluem personalidades que exerceram cargos a nivel nacional, desde o Presidente da Republica, aoq
do 25 de Abril de 1974, ndo podem ser eleitores da Assembleia |governadores civis. A nivel local: os presidentes das camaras; membros da Unido Nacional, Legiéo
Decreto-Lei 621-B/74| 15 Nov, 1974|Constituinte ou eleitos para a mesma assembleia. Portuguesa, e outros, como 0s membros das comissées de censura, etc.
Conceitos: incultas s&o as terras que, podendo ser economicamente aproveitadas, néo séo objecto dg
explorag&o ou as cobertas de pastos naturais que néo correspondem a uma exploracéo pecuaria
Conferiu poderes ao Instituto de Reorganizagéo Agraria (IRA)  |organizada; subaproveitadas séo as terras cujo rendimento por hectare é notoriamente inferior ao valg
para tomar de arrendamento compulsivo terras incultas ou médio conseguido na regido nos ultimos trés anos, tendo em conta a classe dos solos e os tipos de
Decreto-Lei 653/74| 22 Nov, 1974[subaproveitadas. cultura
Estabeleceu o conceito de sabotagem econdémica: interveng&o d
governo na gestdo das empresas e politica de nacionalizagdes.
No caso da agricultura, foi utilizado para os casos em que se
Decreto-Lei 660/74| 25 Nov, 1974|considerou que o agricultor tinha as suas terras subaproveitadas|Ver portaria 299/75, de 9/5/1975
Confere as entidades patronais o direito de se constituirem em
Decreto-Lei 695/74| 5 Dez, 1974|associacdes patronais para a defesa dos seus interesses
Esclarece as davidas surgidas com o decreto-lei n° 573/74.
Renovag&o automética dos contratos de campanha dos
seareiros, mesmo em terras potencialmente expropriaveis pelo
Decreto-Lei 699/74| 6 Dez, 1974|decreto-lei n® 660/74. Foi completado pelo n° 236-C/76
Decreto-Lei 702/74| 21 Dez, 1974[Normas para o saneamento do pessoal das Casas do Povo
Define o regime de explorag&o das coutadas com fins turisticos €
Decreto-Lei 733/74| 21 Dez, 1974[do exercicio da actividade venatéria nas mesmas Completado pelo Decreto-lei n® 407-C/75
Decreto-Lei 737/74]| 21 Dez, 1974|Dissolucéo das Federagdes Regionais das Casas do Povo
Decreto-Lei 783/74| 31 Dez, 1974|Define as normas relativas aos despedimentos colectivos. Estabelece a norma da obrigatoriedade de comunicacéo aos sindicatos.
Torna extensivos os beneficios da Previdéncia aos trabalhadores|
rurais por conta de outrem com idades compreendidas entre os
Decreto-Lei 807/74] 31 Dez, 1974/16 e os 18 anos. Trabalho juvenil.
Portaria 865/74| 31 Dez, 1974|Actualizacéo das pensées de invalidez, velhice e sobrevivéncia
Despacho do Ministério
da Administracéo Establece disposi¢6es sobre o funcionamento de bolsas
Interna e Equipamento municipais para atribui¢io de habitagdes em regime de renda
Social e Ambiente 18 Fev, 1975limitada.
Despacho do Ministério Criagéo do Servigo de Apoio ao Associativismo Agricola, Integra a Reparticdo das Associa¢des Agricolas da Direcgéo-Geral dos Servigos Agricolas e o
da Economia 2 Mar, 1975[directamente dependente do Secretério de Estado da Agricultura|Departamento de Cooperativas, existente no Instituto de Reorganizag&o Agréria.
Constituicao dos Sindicatos de Trabalhadores da Agricultura
Pecuéria e Silvicultura dos distrito de Portalegre, Evora e Lisboa
Despacho 15 Mar, 1975|e legalizag8o dos respectivos estatutos Publicado no Boletim do Ministério do Trabalho
26/3/1975 a 8/8/1975: 4° Governo Provisorio - Vasco Gongalves(Oliveira Baptista Ministro da Agricultura, Anténio Bica Secretario de Estado).
Decreto-Lei 169/75 31 Mar, 1975|Criacéo do Subsidio de Desemprego
Introduz melhorias no regime de previdéncia em vigor para
trabalhadores agricolas, estabelecendo as bases que permitiréo
nivelar a respectiva protecgéo social com a dos outros
Decreto-Lei 174-B/75 1 Abr, 1975|trabalhadores
Seguimento do n°® 573/74 e do n° 653/74. Do preambulo: a legislagéo que até entéo existia sobre o
arrendamento rural concedia uma posi¢éo de privilégio ao proprietério da terra e “afectava o
desenvolvimento da actividade agricola nacional (...) a legislagéo anterior, traduzindo toda uma
mentalidade retrégrada e senhorial (...) o rendeiro se encontrava numa posi¢éo de inferioridade em
relacdo ao senhorio (...) néo lhe era dada garantia de continuidade para a sua actividade". Artigo 3°:
Renda paga em dinheiro (fim do arrendamento em espécie ou em partes de colheitas) e revista de 3
Novas regras ou regime de arrendamento rural, maiores em 3 anos. Art. 10°: o rendeiro pode fazer benfeitorias sem a autorizag&o do proprietério e depois
vantagens e protec¢&o aos rendeiro, alargamento dos prazos de |pedir-lhe o dinheiro das mesmas. Art. 13°: s6 o rendeiro pode denunciar o contrato, n&o o senhorio, o
arrendamento e arrendamento compulsivo das terras qual s6 o podera fazer como medida excepcional e com uma ano de antecedéncia e mediante uma
abandonadas. Obrigatoriedade de redug&o do contrato a escrito |indemnizag&o a pagar ao rendeiro. Por morte deste, o contrato passa para o conjuge ou herdeiros.
Decreto-Lei 201/75| 15 Abr, 1975|e da renda paga em dinheiro. Tudo isto fica sob a al¢ada do IRA e das Comissées Arbitrais.
Quadro legal da Reforma Agréria; legalizou “a expropriag¢éo de
todas as propriedades agricolas com mais de 50 ha de terras
irrigadas de qualidade média ou mais de 500 ha de sequeiro de
qualidade média”. Aprova as bases gerais dos programas de
Decreto-Lei 203-C/75| 15 Abr, 1975|medidas econdmicas de emergéncia. Confirma o decreto-lei n° 660/74
Nacionaliza¢éo das principais empresas dos sectores da
Decreto-Lei 205-G/75| 16 Abr, 1975|indlstria, transportes e comunica¢des
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Conceito de crimes de sabotagem econémica por parte do
Decreto-Lei 207-B/75| 17 Abr, 1975|patronato. Prevé sanc¢des, como a confiscacéo de bens e priséo.|Completa o decreto-lei n° 660/74
Despacho do Ministério
da Agricultura e Pescas 18 Abr, 1975|Antncio da criacdo dos Centros Regionais da Reforma Agréria
Determina que quando se verifique a incapacidade de iniciativi
dos sécios das Casas do Povo para promover elei¢des,
designadamente pelo acentuado dominio dos seus dirigente, ou
quando, desencadeado um processo eleitoral, este seja viciado
pelo efeito da influéncia dos mesmos dirigentes, podera o
Ministro dos Assuntos Sociais demitir os corpos gerentes em
exercicio e nomear, em sua substituicdo, comissdes
Decreto-Lei 213/75| 22 Abr, 1975administrativas
25/4/1975: primeiras eleigdes constituintes PS ganhou com 38%
Reconhece a Intersindical Nacional como a confederagéo geral
Decreto-Lei 215-A/75| 30 Abr, 1975|dos sindicatos portugueses
revoga a legislag&o sobre associacées sindicais e as normas relativas a representagéo profissional
Regula o exercicio da liberdade sindical por parte dos contidas na regulamentacéo das Casas do Povo, e respectivas federagdes, e das Casas dos
Decreto-Lei 215-B/75| 30 Abr, 1975|trabalhadores Pescadores
Confere as entidades patronais o direito de se constituirem em
associagdes patronais para defesa e promogéo dos seus
Decreto-Lei 215-C/75| 30 Abr, 1975|interesses patrimoniais e empresariais revoga o decreto-lei n° 695/74
Estabelece o conceito de expropriagéo das terras incultas e que
Portaria 299/75| 9 Mai, 1975[n&o asseguram os niveis minimos de aproveitamento econdmico|No seguimento dos decretos-lei n°® 653/74 e n° 660/74
Criag&o do Crédito Agricola de Emergéncia. Coordenado pelo  |Foi completado pelo decreto-lei n® 541-B/75; foi revogado pelo Decreto-lei n® 56/77, do periodo de
Instituto de Reorganizagéo Agraria. Os beneficiarios eram os Anténio Barreto como Ministro da Agricultura e Pescas. A falta de capitais e a necessidade de crédito
pequenos e médios produtores agricolas. Ndo menciona as na agricultura foi considerado um dos principais problemas da Quest&o Agraria portuguesa, teorizado
cooperativas. Destino do crédito agricola: pagamento de servicogpor varios autores desde D. Luis da Cunha, passando por Henriques da Silveira, e chegando intacto af
para a preparagéo das terras, aquisi¢éo de fertilizantes e Andrade Corvo que o tentou solucionar com a sualei Basilar de 2/7/1867, a Brito Camacho com a lei
Decreto-Lei 251/75| 23 Mai, 1975|correctivos, sementes, pesticidas, racdes, etc. de 1/3/1911, as Campanhas do Trigo e aos incentivos & mecanizagédo dos finais dos anos 60.
Despacho do Ministério Determina que “as maquinas dos grandes agrarios (quando
da Agricultura e Pescas 7 Jun, 1979subaproveitadas) podem ser requisitadas pelos CRRA".
Estabelece medidas de controlo & movimentagé&o de efectivos
Despacho do Ministério pecuarios, mais precisamente proibe a venda de fémeas. o nimero de cabecas, o abate e a deslocagdo de animais devem ser declarados, autorizados e
da Agricultura e Pescas 23 Jun, 1975 Controlo veterinario apertado. fiscalizados
Institui os Conselhos Regionais de Reforma Agraria (CRRA).
Criados na érea de cada distrito. Constituicdo: um representante
eleito dos sindicatos dos trabalhadores rurais, onde os haja; um
representante eleito das Ligas dos pequenos e médios
agricultores; um representante do MFA; um representante do
Ministério da Administrag&o Interna; um representante do Atribuicbes: elaborar a relagéo dos prédios, exploragées e propriedades que se encontrem abrangido
Decreto-Lei 351/75] 5 Jul, 1975Ministério da Agricultura e Pescas pelas medidas de Reforma Agréria previstas por lei.
Despacho do Ministério Orientagdes sobre o financiamento das unidades colectivas de
da Agricultura e Pescas 7 Jul, 1979producéo pelos servigos oficiais e pelos CRRA
Proibe as ac¢des de destruigdo do revestimento florestal e de
Decreto-Lei 357/75] 8 Jul, 1975 alteracéo do relevo natural e das camadas de solo aravel Impedia o arranque de sobreiros, se bem que néo fosse especificamente esta a sua inteng&o.
Decreto-Lei 372-Al75| 16 Jul, 1975Regula a cessac¢éo do Contrato Individual de Trabalho
Define os ineligiveis para os orgéos sociais das cooperativas,
principalmente todas as pessoas que tivessem pertencido as
instituicdes de maior poder no regime anterior, nomeadamente
grémios da lavoura, casas do povo, camaras municipais,
incluindo vereadores. E tinham de ter uma actividade
Decreto-Lei 390/75| 22 Jul, 1979 predominantemente agricola.
Consagra o direito de reserva até ao limite de 50.000 pontos (nos casos em que o agricultor explorass
directamente a terra; retirasse exclusiva ou predominantemente da terra os seus meio de subsisténcial
néo tivesse ainda exercido o seu direito de reserva); o direito de indemnizagéo a atribuir aos
proprietarios ou outros titulares seré definido em decreto-lei a publicar no prazo de 6 meses. Objectivol
definidos no preambulo: "A liquidag&o do fascismo e das suas bases", o que implica, no campo, "a
Lei Oliveira Baptista: declara sujeitos a expropriagéo os prédios [destruicdo do poder econémico e social daquelas camadas”, que exploraram desenfreadamente a
rasticos pertencentes a proprietarios com mais de 700 ha de areg"massa dos operarios agricolas" e espoliaram e submeteram os pequenos agricultores. Define a
ou 50.000 pontos. Tem consagrado o direito de reserva até aos |Reforma Agraria como "um processo politico fundamental de liquidacéo dos grandes agrarios, de
referidos 50.000 pontos, excepto para os proprietarios liguidag&o das camadas sociais que tém até agora dominado o campo”. Esta legislag&o constituiu "umy
Decreto-Lei 406-A/75 29 Jul, 1975absentistas. quadro geral de ataque a grande propriedade e a grande exploracéo capitalista da terra".
Define as normas (critérios) para o reconhecimento das UCP -
Unidades Colectivas de Produg&o, para estas poderem beneficial
de assisténcia técnica e financeira do Estado; estabelece as vias|
Decreto-Lei 406-B/75| 29 Jul, 1979de acesso ao crédito
Nacionaliza¢éo das terras situadas em perimetros de
aproveitamentos hidroagricolas levados a efeito através de
Decreto-Lei 407-A/75 30 Jul, 1975vultuosos investimentos publicos.
Declarou indisponivel e sujeita a controlo estadual a corti¢a da
campanha de 1975, pertencente a proprietarios a quem foram  |As infraccdes cometidas pelo proprietario seréo punidas com a perda do direito de reserva. Foi
Decreto-Lei 407-B/75| 30 Jul, 1975aplicadas as medidas da RA completado por um despacho do MAP de 17/10/1975
Extingdo das coutadas, com excepgéao das coutadas com fim
Decreto-Lei 407-C/75( 30 Jul, 1979turistico. Previstas no decreto-lei n® 733/74.
8/8/1975 a 25/9/1975: 5° Governo Provisorio - Vasco Gongalves(Oliveira Baptista Ministro da Agricultura, Anténio Bica Secretario de Estado).
Submete a controlo estadual toda a produgéo de cortica amadia
Diploma 13 Ago, 1975|extraida ou a extrair da campanha deste ano Fonte: Teresa Almada, Cronologia...
Extingue todas as coutadas, com excepgéo das reguladas pelo
Diploma 13 Ago, 1975|decreto-lei n° 733/74 Fonte: Teresa Almada, Cronologia... Complementa o decreto-lei n°® 407-C/75
Determina que o valor dos cereais entregues no Instituto dos
Despacho do Ministério Cereais na Campanha de 1975 ficam retidos para pagamento de
da Agricultura e Pescas 6 Set, 1975[eventuais dividas que os proprietérios ocupados tivessem.
Expropriacéo de prédios rusticos, “sob proposta do Conselho
Regional da Reforma Agréria de Portalegre, nos termos dos Primeiras portarias de expropria¢do, que incidiram sobre terras ja ocupadas. Neste dia, s6 no concelhg
artigos 1° e 8° do Decreto-Lei n°® 406-A/75", que abrangem de Avis foram abrangidos 25 prédios rusticos, com um total de 12.180,6950 ha e 2.861.110,0730
Portaria 560/75| 17 Set, 1975/herdades situadas no concelho de Avis pontos.
Fixag&o dos valores maximos das rendas, nos termos do art. 41¢
Portaria 566/75| 19 Set, 1975|do Decreto-Lei n® 201/75, de 15/4/1975
25/9/1975 a 23/7/1976: 6° Governo Provisério - Pinheiro de Azevedo (Lopes Cardoso Ministro da Agricultura, Anténio Bica Secretario de Estado).
A partir do decreto-lei n° 251/75; altera a redacgéo do n° 406-B/75 de modo a permitir as NUP o
Torna o crédito agricola de emergéncia extensivo ao pagamento |recurso ao Crédito Agricola de Emergéncia para o pagamento de salarios. "teve consideravel efeito ng
Decreto-Lei 541-B/75| 27 Set, 1975|de salérios nas Novas Unidades de Produg&o. expansédo e desenvolvimento das ocupagées”, Afonso de Barros.
Sobre a corti¢a extraida ou a extrair na campanha de 1975: o O proprietario é todavia obrigado a proceder a todas as operagées de arranque, como em tempo
Despacho do Ministério valor da transaccéo néo deve ser pago directamente ao normal, excepto o transporte e a venda. Completou o decreto-lei n°® 407-B/75, na quest&o do controlo
da Agricultura e Pescas 17 Out, 1975 proprietario, mas sim depositado no respectico CRRA estadual da cortica.
Torna o crédito agricola de emergéncia extensivo ao pagamento foi revogado pelo Decreto-lei n° 56/77, do periodo de Ant6nio Barreto como Ministro da Agricultura e
Decreto-Lei 586/75| 18 Out, 1975 de salarios para os pequenos e médios produtores agricolas Pescas
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Expropriacéo de prédios rusticos, “sob proposta do Conselho
Regional da Reforma Agréria de Portalegre, nos termos dos
artigos 1° e 8° do Decreto-Lei n°® 406-A/75", que abrangem

Portaria 675/75| 17 Nov, 1975|herdades situadas no concelho da Ponte de Sér
Expropriacéo de prédios rusticos, “sob proposta do Conselho
Regional da Reforma Agréria de Portalegre, nos termos dos
artigos 1° e 8° do Decreto-Lei n°® 406-A/75", que abrangem
Portaria 680/75| 19 Nov, 1975|herdades situadas no concelho de Avis

25 de Novembro de 1975: tentativa de golpe de estado

Defini¢&o de pequeno e médio agricultor: todos aqueles que
sejam proprietarios ou explorem a qualquer titulo &reas ndao
abrangidas pelos limites estabelecidos para a expropriagéo nos
termos do Decreto-Lei n°® 406-A/75. Inclui o estatuto do rendeiro.
Médio agricultor: maximo de 2 assalariados; méaximo de 210 ha

Teve o efeito de permitir aos pequenos e médios agricultores beneficiar da baixa de pregos dos

Portaria 726/75| 6 Dez, 1975[em terras de sequeiro e 30 ha em terra de regadio. adubos e das disposic6es do Decreto-lei n°® 606/75, de 3/11/1975.
Simplifica o processo dos empréstimos concedidos ao abrigo da
Decreto-Lei 710/75| 19 Dez, 1975|legislacédo dos melhoramentos agricolas
Devolugéo dos baldios na posse do estado as comunidades
Decreto-Lei 39/76| 19 Jan, 1976locais
Decreto-Lei 40/76| 19 Jan, 1976Novas formas de administracéo dos baldios
Decreto-Lei 93-A/76| 29 Jan, 197§ Lei Eleitoral — Capacidade eleitoral.
Decreto-Lei 93-B/76[ 29 Jan, 1976 Lei Eleitoral — Comissdo Nacional de eleicoes.
Art. 77: direito e dever de votar; o ndo exercicio do direito de voto, salvo motivo justificado, determina
Decreto-Lei 93-C/76| 29 Jan, 1976 Lei Eleitoral — Sistema eleitoral. inelegibilidade para a Assembleia Legislativa seguinte, bem como para os corpos administrativos.
Concede a todas as trabalhadoras o direito a licenga de parto de
Decreto-Lei 112/76| 7 Fev, 197690 dias

Despacho do Ministério
da Agricultura e Pescas

16 Fev, 1976|Determina a prioridade das expropriacdes das terras ocupadas

Despacho do Ministério
da Agricultura e Pescas

Medidas tendentes a disciplinar o processo de Reforma Agraria
20 Fev, 1976{em curso e a corrigir os erros entretanto cometidos.

Determina o principios de actuacdo dos CRRA, do grupo de trabalho permanente para a coordenagéo|
dos Centros e dos Conselhos Regionais da Reforma Agraria.

Decreto-Lei 164-A/76[ 28 Fev, 1976/ Regulamenta as relagdes colectivas de trabalho Revoga o decreto-lei n® 49.212, de 28/8/1969
Todas estas portarias de expropriagéo do tempo do Ministro Lopes Cardoso afirmam no final: “séo
Expropriacéo de prédios rusticos, “sob proposta do Conselho declarados ineficazes todos os actos praticados desde 25 de Abril de 1974 que, por qualquer forma,
Regional da Reforma Agréria de Portalegre, nos termos dos tenham implicado diminuic&o da area do conjunto de prédios de cada proprietario”. Estas
artigos 1° e 8° do Decreto-Lei n°® 406-A/75", que abrangem expropriagdes colocaram as herdades como propriedade do estado, e as cooperativas como
Portaria 139/76| 12 Mar, 1976|herdades situadas no concelho de Avis respectivas administradoras.
Abolicéo da enfitéuse, consolidando a propriedade plena do
foreiro (exting&o dos foros). Transferéncia do dominio directo
para o titular do dominio (til. Prevé indemnizac&o ao titular do
dominio directo, desde que este tenha um rendimento mensal
Decreto-Lei 195-A/76| 16 Mar, 1976[minimo inferior ao salario minimo nacional.

Constituigdo da

Estabeleceu o principio da apropriag&o colectiva dos principais meios de produg&o e solos, bem comq
dos recursos naturais, e a eliminagédo dos monopdlios e dos latifindios. Consagrou o dever do Estado
de apoiar iniciativas para a criagéo de novas cooperativas e fomentar as ja existentes (art. 61°). Cap.
IV: Da Reforma Agréria. “A Reforma Agréria sera um dos instrumentos fundamentais para a construg
da sociedade socialista”. Objectivos fundamentais: "Promover a melhoria da situag&o econémica,
social e cultural dos trabalhadores rurais e dos pequenos e médios agricultores pela transformagéo da
estruturas fundiérias e pela transferéncia progressiva da posse Util da terra e dos meios de producéo
directamente utilizados na sua exploragéo para aqueles que a trabalham (...) Criar as condi¢des
necessarias para atingir a igualdade efectiva dos que trabalham na agricultura com os demais

Repdblica trabalhadores e evitar que o sector agricola seja desfavorecido nas relag6es de troca com os outros
Portuguesa 2 Abr, 1976|Promulgac&o e aprovacéo sectores" (art. 96°). Previu a flexibilidade da reviséo (art. 286°).

Lei Lopes Cardoso: define a Zona de Intervengéo da Reforma

Agréria (ZIRA). Introduz alteragées a Lei Oliveira Baptista,

Decreto-lei n° 406/75, e delimita a sua area de aplicagido Em anexo foi publicado o «Pacto sobre a Reforma Agraria», um acordo celebrado em Janeiro de 197¢

territorial. Proibe expropriagdes de terras com uma area inferior gentre os partidos representados no VI Governo Provisério: PS, PPD e PCP, garantindo o
Decreto-Lei 236-A/76| 5 Abr, 1976[30 ha e prédios risticos pertencentes a produtores auténomos. |prosseguimento da RA segundo principios mais restritivos que os estabelecido anteriormente.

Define a area de interveng&o da Reforma Agréria, criacéo da
Decreto-Lei 236-B/76] 5 Abr, 1976|ZIRA

Regime dos contratos de campanha: obriga as UCP a cumprir o

disposto no Decreto-lei n° 699/74, a concesséo aos seareiros da
Decreto-Lei 236-C/76| 5 Abr, 1976|mesma area de terra que anteriormente exploravam.

Isenta de direitos de importagéo, pelo prazo de um ano, as parte:
Decreto-Lei 238/76| 6 Abr, 1976[e pecas separadas de armas de caca e recreio.

Reconhece o "interesse do investimento estrangeiro para o desenvolvimento econémico nacional”.
Decreto-Lei 239/76| 6 Abr, 1976|Aprova o cédigo de investimentos estrangeiros. Prevé a criacdo de um Instituto do Investimento Estrangeiro.
Define os pequenos e médios agricultores como produtores auténomos: os que na exploracéo de um

Decreto-Lei 248/76| 7 Abr, 1976(Introduz alteracdes a redaccéo do Decreto-Lei n® 407-A/75 ou mais prédios utilizem exclusivamente o trabalho préprio ou o de pessoas de seu agregado familiar.

Altera o Decreto-lei n° 406-B/75, estabelece novas regras para ¢
Decreto-Lei 262/76| 8 Abr, 1976[reconhecimento das UCP

25/4/1976: primeiras elei¢Oes legislativas

PS ganhou com 35%

Decreto-Lei 319-A/76]

3 Mai, 1976|Regulamenta a eleicéo do Presidente da Republica.

Art. 72°: igual ao art. 77° do decreto-lei n® 93-C/76: o nédo exercicio do direito de voto determina a
inelegibilidade.

Portaria 363/76)

Expropriacéo de prédios rusticos, “sob proposta do Conselho
Regional da Reforma Agréria de Portalegre, nos termos dos
artigos 1° e 8° do Decreto-Lei n°® 406-A/75", que abrangem
12 Jun, 197dherdades situadas no concelho de Avis

Palavras finais: “s@o declarados ineficazes todos os actos praticados desde 25 de Abril de 1974 que,

por qualquer forma, tenham implicado diminui¢éo da &rea do conjunto de prédios de cada proprietario,

assinada pelo Ministro Lopes Cardoso.

Decreto-Lei

Permite a atribui¢do de subsidio mensal as pessoas singulares,
titulares de direitos sobre prédios risticos expropriados ou
nacionalizados, que se encontrem insuficientemente providos de
meios de subsisténcia e “que retirassem predominantemente da
explorag&o agricola desses prédios os seus meios de
subsisténcia”. Quantitativo mensal a deduzir nas indemnizagdes
489/76| 22 Jun, 1976 compensatérias que lhes vierem a ser atribuidas.

valor traduziu-se em 8.500$00

Decreto-Lei

Sanc6es penais pela ndo desocupagéo de terras que ndo eram
passiveis de expropriacdo. Obedece aos “principios
fundamentais” aprovados em conselho de ministros, de que o
Gov. procederia “a desocupagéo de todas as terras que, em
conformidade com o disposto no Decreto-Lei n°® 406-A/75, ndo
s&o passiveis de expropriagdo.” N&o permite novas ocupagdes e
prevé sangdes e penas por crime de desobediéncia qualificada a
quem ou aos grupos de trabalhadores que fizerem novas
492/76] 23 Jun, 1976ocupagdes ou impecam as desocupacdes que o MAP determinar|

Decreto-Lei

Direito de reserva e a respectiva concessao aos reservatarios.
493/76| 23 Jun, 197§ Estipula a demarcagéo das mesmas e o processo de pedido.

Art. 6°: estabelece que as reservas s6 devem ser delimitadas nas antigas propriedades se na
afectarem a viabilidade econémica das UCP.

27/6/1976: primeiras elei¢des presidenciais

Foi eleito o General Ramalho Eanes com um resultado de 60%
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Decreto-Lei

521/76

5Jul, 1974

Aplica a producéo de cortica amadia nos anos de 1976 e
seguintes as disposi¢des estabelecidas no Decreto-Lei n® 407-
B/75

Decreto-Lei

528/76

7 Jul, 1974

Estabelece as regras sobre célculo e pagamento de
indemnizacdes devidas pela nacionalizagéo de diversos sectores|
econémicos

Mas n&o sobre as expropriagées.

Portaria

411/76

Expropriacéo de prédios rusticos, “sob proposta do Conselho
Regional da Reforma Agréria de Portalegre, nos termos dos
artigos 1° e 8° do Decreto-Lei n°® 406-A/75", que abrangem

10 Jul, 197qherdades situadas no concelho de Avis

23/7/1976 a 30/1/19

78: 1° Gover

no Constitucional - Mario Soares (Lopes Cardoso Ministro da Agricultura, seguido de Anténio Barreto)

Portaria

478176

3 Ago, 1976

Expropriacéo de prédios rusticos, “sob proposta do Conselho
Regional da Reforma Agréria de Portalegre, nos termos dos
artigos 1° e 8° do Decreto-Lei n°® 406-A/75", que abrangem
herdades situadas no concelho de Avis

Portaria

505/76

10 Ago, 1976

Expropriacéo de prédios rusticos, “sob proposta do Conselho
Regional da Reforma Agréria de Portalegre, nos termos dos
artigos 1° e 8° do Decreto-Lei n°® 406-A/75", que abrangem
herdades situadas no concelho de Avis

Portaria

509/76

12 Ago, 1976

Expropriacéo dos prédios risticos, “sob proposta do Conselho
Regional da Reforma Agréria de Portalegre, nos termos dos
artigos 1° e 8° do Decreto-Lei n°® 406-A/75", da Fundagdo Abreu
Callado, no concelho de Avis

Decreto-Lei

701-A/76]

29 Set, 1976

Estabelece as normas relativas a estrutura, competéncia e
funcionamento dos 6rgéos do municipio e da freguesia.

Segundo o preceituado no art. 303° da Constitui¢io que marca como data limite para a realizagéo das
primeiras elei¢des dos érgéos das autarquias locais o dia 15/12/1976 (realizaram-se em 12/12/1976).

Decreto-Lei

701-B/76]

29 Set, 1976

Estabelece o regime eleitoral para a elei¢éo dos érgéos das
autarquias locais

Art. 4°: Inelegibilidade. Ponto 1: os devedores, falidos e insolvente; ponto 2: "S&o também inelegiveis,
salvo se entretanto tiverem sido reabilitados de harmonia com a lei: a) Os abrangidos pelo decreto-lei
n° 621-B/74, de 15/11/74; b) Os abrangidos pelo art. 77 do decr.-lei n° 93-C/76, de 29/1/76 e art. 72 dq
decr.-lei n° 319-A/76, de 3-5-76 (0 n&o exercicio do direito de voto determina a inelegibilidade); c) Os
cidaddos que nos cinco anos anteriores a 25 de Abril de 1974 tenham sido presidentes de quaisquer
6rgéos das autarquias locais. Comparar com o Decreto n°® 11.904 de 1926, que permitiu a continuacaq
dos presidentes nos cargos das autarquias locais. Os eleitos ficam dispensados dos seus empregos
durante o periodo do seu cargo.

Decreto-Lei

757176

21 Out, 197¢

Nova redaccéo de alguns artigos do Decreto-Lei n° 701-B/76, de
29/9/1976, especificando os casos das incompatibilidades: ndo
se pode pertencer simultaneamente aos 6rgéos das camaras
municipais e aos das juntas de freguesia, as assembleias de
freguesia, ao governo da republica ou das regides auténomas,
entre outras

Decreto-Lei

794-BI76]

5 Nov, 1976

Exoneragéo, a seu pedido, do Ministro da Agricultura e Pescas,
Antdnio Poppe Lopes Cardoso

Decreto-Lei

794-C/76|

5 Nov, 1976

Nomeagé&o do Ministro da Agricultura e Pescas, Dr. Anténio
Miguel Morais Barreto

Secretario de Estado do Fomento Agrario: Anténio Campos; Secretario de Estado da Estruturagéo
Agréaria: Carlos Portas; Secretério de Estado das Florestas: Azevedo Gomes; Secretério de Estado do
Comércio e Industrias Agricolas: Carlos Filipe.

12/12/1976: primeiras eleices autarquicas

Criagéo da EPAC - Empresa Publica de Abastecimento de

Decreto-Lei 885/76| 29 Dez, 1976|Cereais Teve nova redacgéo no decreto-lei n° 85/80, de 19-4-1980
Regulamentou e puniu o arranque dos montados de azinho, até ent&o feitos anarquicamente: "O
arranque das azinheiras e a prética de frequentes mobilizagdes que acompanha a destruicédo do
Estabeleceu disposi¢des relativas ao arranque, corte ou poda de [montado facilitam processos de decapitagéo e de mineralizag&o dos solos, de resto ja degradados, o
Decreto-Lei 14/77| 6 Jan, 1977)montados de azinho que representa insistir na politica de delapidacédo do patriménio edéfico...", do prélogo do decreto.
Transfere para as brigadas técnicas das regides agricolas as
referéncias feitas em quaisquer diplomas aos concelhos regionai:
Decreto-Lei 15/77| 6 Jan, 1977/da Reforma Agréria (CRRA) Revoga o Decreto-lei n°® 351/75, de 5/7/1975
Alterac6es ao Crédito Agricola de Emergéncia. Beneficiarios:
pequenos e médios produtores agricolas, UCP, cooperativas
agricolas, unidades de agricultura de grupo e empresas agricolag
com participacdo do Estado. Destino do crédito agricola:
pagamento de salarios, preparacéo de terras, aquisicéo de
pesticidas, fertilizantes e correctivos, sementes, ragées, gados,
Decreto-Lei 56/77| 18 Fev, 1977|equipamentos, incluindo reparacées e combustiveis. Revogou os decretos-lei n° 251/75, de 23/5/75, n° 586/75, de 18/10/75 e n° 894/76, de 30/12/76
Estabelece a competéncia para a combranga coerciva dos
Decreto-Lei 58/77| 21 Fev, 1977|empréstimos concedidos pelo crédito agricola de emergéncia
Nova legislagdo sobre as indemnizagées a rendeiros cujos
prédios foram expropriados e cujas lavouras, equipamentos,
Decreto-Lei 64/77] 24 Fev, 1977|gado e alfaias tinham sido ocupados juntamente com as terras. |altera a redacc&o dos artigos 1° e 2° do decreto-lei n° 489/76
Alteracdo da legislag&o sobre a constituicdo de Associagdes de
Decreto-Lei 71/77| 25 Fev, 1977|Pequenos e Médios Agricultores. Altera o decreto-lei n° 594/74, de 7/11/1974.
Determina que o montante global dos avales concedidos pelo
Instituto de Reorganizagéo Agréaria (IRA) possa atingir 7 milhdes
Decreto-Lei 75-N/77| 28 Fev, 1977|de contos para Crédito Agricola de Emergéncia
Decreto-Lei 75-P/77| 28 Fev, 1977|Altera o Regime Cerealifero altera o decreto-lei n° 369/74, de 19/8/1974
Determina que sejam indemnizadas as pessoas singulares ou
colectivas de nacionalidade estrangeira, proprietarias de bens qu
Resolugéo do Conselho tenham sido objecto de expropria¢&o ou nacionalizagéo depois |Foi resolvido que as indemnizacées deviam ser fixadas por comissdes a constituir para esse efeito.
de Ministros 51-B/77| 28 Fev, 1977|de 25 de Abril de 1974. Prevé a constitui¢do duma comiss&o arbitral para fixar o montante das indemnizagdes.
Fixa as categorias e quadros do pessoal da administracéo local ¢
Decreto-Lei 76/77] 1 Mar, 1977[regional.
Permite ao Ministério da Agricultura e Pescas usar e distribuir
verbas orgamentais para a concesséo de subsidios a
Decreto-Lei 82/77] 5 Mar, 1977|cooperativas.
"N&o é justo que os proprietarios ou empresarios possuidores de prédios rusticos abrangidos pelos
decretos-leis n® 406-A/75 e 407-A/75, que tenham direito a restituicéo total ou parcial da respectiva
"Lei Barreto" sobre indemnizag6es: suspende todas as execugde|posse ou a uma indemnizag&o correspondente a expropriacéo (...) sejam executados por dividas
por dividas de caréacter comprovadamente silvo-agro-pecuério  |relacionadas com a exploragéo silvo-agro-pecuéria desses prédios, com risco de verem penhorados o
contraidas por titulares de direitos sobre prédios risticos vendidos ao desbarato bens do seu restante patriménio, enquanto o Estado néo define os seus direito
enquanto ndo forem pagas as indemnizagdes legalmente (...) suspenséo das execugdes". Prorrogado pelo Decreto-lei n° 78/78, de 27-4-1978, por sua vez
Decreto-Lei 111/77| 26 Mar, 1977|reconhecidas. prorrogado pelos decretos n° 374/78, 262/79...
28/3/1977: Pedido de ades&o de Portugal a CEE
Estabelece normas relativas a concesséo de crédito para o
Despacho Normativo 113/77| 13 Mai, 1977|fomento da produgéo pecuaria
DGER: A extenséo rural constitui “uma estrutura fundamental de motivacéo e dinamizag&o permanentf
dos agricultores, de transmisséo de conhecimentos técnicos e de participa¢éo na ultrapassagem dos
Reorganizacdo do Ministério da Agricultura, regionalizagéo dos [estrangulamentos relacionados com o crédito, a comercializag&o e os pregos dos produtos
Decreto-Lei 221/77| 28 Mai, 1977|servicos e criagdo da DGER - Direccéo-Geral de Extens&o Rural{agricolas...”
Melhoria das condi¢des de transformag&o e comercializagéo dos
Regulamento CEE 355/77| 1977|produtos agricolas e dos produtos da pesca Este regulamento comegou a ser aplicado em Portugal em 1986
Art. 1°: devem ser fundamentados os actos administrativos que, total ou parcialmente, afectem os
Reforga as garantias de legalidade administrativa e dos direitos [direitos dos cidad&os. Foi usado como argumento legal para contestar a entrega de reservas a
Decreto-Lei 256-A/77| 17 Jun, 1977individuais dos cidad&os perante a administracdo publica. particulares, por afectar os direitos do membros das cooperativas e UCP.
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Lei da Cortica: regula as operagdes de extracgao, transporte e
comercializagéo da cortica dos montados de sobro dos prédios
nacionalizados e expropriados; nédo abrange os prédios que

Baseado no decreto-lei n® 492/76, portanto sé € valido para terras legalmente expropriadas. N&do
permite o levantamento ou transporte de quaisquer quantidades de cortica sem autorizagéo escrita do

Decreto-Lei 260/77) 21 Jun, 1977 constituam reservas. Instituto dos Produtos Florestais.
Obrigacéo da tiragem da corti¢a, para que os gestores das UCP
né&o a abandonem na arvore e para néo haver “estrangulamentos
Portaria 371/77) 21 Jun, 1977na indlstria corticeira”
Era preciso os concorrentes depositarem 5% do valor na CGD e entregarem as propostas em
envelopes fechados. Comprava o que oferecesse mais e tinha imediatamente de dar 10%, enquanto
aos outros era devolvido o dinheiro. Mas o dinheiro da venda da cortica era dado ao MAP e s6 depois
Portaria 372/77| 21 Jun, 1977 Normas da venda da corti¢a por concurso publico das dividas todas das UCP serem pagas é que parte era entregue aos gestores das cooperativas.
Esta portaria refere que a cortica portuguesa é a melhor do mundo e estabelece 4 zonas de pregos
minimos de venda por arroba: A = 70$00, B = 90$00, C = 110$00, D = 140$00. Avis e Ponte de Sor
pertencem & zona D. S&o os Unicos concelhos em Portalegre e s6 ha mais alguns em Evora e em Bej
Portaria 373/77| 21 Jun, 1977 Fixacédo do preco anual minimo da cortica A maioria dos concelhos estd nazonaB e C.
Durante o Estado Novo as fungdes de Presidente da Camara e Vereador ndo eram remuneradas. Cory
Definiu as competéncias, as fungdes e as remuneracées dos esta lei 0 exercicio das fungdes de presidente da camara passou a ser em regime de permanéncia,
Lei 44/77| 23 Jun, 1977titulares dos cargos municipais com duas gradagdes: em exclusivo e n&o exclusivo.
Art. 3°: actividade bancéria e seguradora. Art. 4°: produgéo, transporte e distribui¢do da energia
eléctrica para consumo publico; gas; captacéo, tratamento e distribuicdo de 4gua; saneamento basico
Vedou a empresas privadas e outras entidades da mesma comunicagdes por via postal, telefénica e telegrafica, transportes aéreos e ferroviarios; transportes
natureza a actividade econémica em determinados sectores. publicos colectivos urbanos de passageiros, excepto taxis; exploragéo de portos maritimos e
Declarou que as nacionalizagdes realizadas depois de 25/4/1974|aeroportos. Art. 5°: sectores industriais de base: armamento, refinagéo de petréleos, petroquimica,
Lei 46177 8 Jul, 1977]"s&o conquistas irreversiveis das classes trabalhadoras” (art. 2°).|siderurgia, adubeira, cimenteira.
Lei 65/77| 26 Ago, 1977|Lei da Greve: define o regime juridico do Direito a greve.
"Lei Barreto". Arrendamento Rural: obrigatoriedade da redugéo
do contrato a escrito em terras superiores a 2 ha; prazos maiores Ver lei n° 2.114, de 1962; na questéo das parcerias mantém em vigor tudo o que n&o contraria o
ou iguais a 6 anos + periodos sucessivos de 3 anos e o senhorio|decreto-lei n°® 201/75; a Unica alteracéo a este decreto é a questéo do 2 ha como limite a partir do qual
Lei 76/77] 29 Set, 1977|n&o podia opdr-se a 12 renovacéo é obrigatéria reducéo do contrato a escrito.
"Lei Barreto": Lei da Reforma Agraria que introduz o conceito de |Define as Novas Unidades de Produgéo como “a associagédo de trabalhadores agricolas prestadores
Agricultor Auténomo; reservas aumentadas para 70.000 pontos; |de actividade especifica e exclusiva do respectivo estabelecimento agricola que, por deliberagéo
Lei 77/77] 29 Set, 1977|introducéo do conceito de majoracéo. propria, aceita a colaboragéo do Estado na respectiva gestéo".
Lei das Autarquias Locais: Definiu o conjunto de atribuicdes
conferidas as Autarquias Locais, bem como as competéncias
Lei 79/77| 25 Out, 1977|legais dos seus 6rgéos
Lei das indemnizag6es: aprova as normas sobre a concesséo de
indemnizagdes aos ex-titulares de bens nacionalizados ou Art. 1°: A Constituic&o reconhece que qualquer nacionalizag&o ou expropriagéo s6 pode ser feita
Lei 80/77| 26 Out, 1977|expropriados. mediante 0 pagamento de uma indemnizag&o justa. Teve nova redacg&o no decreto-lei n° 343/80.
30/1/1978 a 28/8/1978: 2° Governo Constitucional - Mario Soares (Luis Saias Ministro da Agricultura)
Regulamentou o processo de exercicio do direito de reserva
sobre prédios risticos expropriados ou a expropriar por parte de |No seu artigo 10° previa a obrigatoriedade da notificag&o as cooperativas ou UCP em posse das
Decreto-Lei 81/78| 29 Abr, 1978|proprietarios, usufrutuérios ou rendeiros terras.
Tipos de exploragéo previstos: concesséo de exploracéo, licenca de uso privativo, arrendamento rural
exploragédo de campanha, contrato associativo, comodato, sendo o primeiro o preferencial. Art. 6°: Os
prédios expropriados ou nacionalizados seréo entregues para explorag&o a pequenos agricultores, a
cooperativas de trabalhadores rurais ou de pequenos agricultores; art. 7°: Seréo considerados em
condi¢des de preferéncia: a) pequenos agricultores da regido que ndo tenham a posse Util da terra e
vivam exclusiva ou predominantemente da agricultura; b) cooperativas de trabalhadores rurais ou de
pequenos agricultores. Critérios de selec¢do com preferéncia a “valorizagéo e experiéncia profissional
e capacidade de gestéo dos candidatos”. Prazos: méaximo de 99 anos. Para o minimo, deveria
estabelecer-se um “plano de explorag&o técnico-econémico elaborado com o apoio dos servigos de
extens&o rural do Ministério da Agricultura e Pescas” (art. 19°) e cuja durag&o faria parte do contrato.
Estabeleceu o processo e os critérios para entrega para Se este plano n&o constar, entdo a duragéo minima sera de 6 anos +3+3... Teve novas redaccdes cor]
Decreto-Lei 111/78| 27 Mai, 1978|exploracéo dos prédios expropriados ou nacionalizados os decretos-lei n° 80/79 e 208/84.

28/8/1978 a 22/11/1978: 3° Governo Constitucional - Nobre da Costa

Portaria

624/78|

19 Out, 197§

Derrogacao da expropriacao de herdades no concelho de Avis,
"por se verificar a sua inexpropriabilidade” e "a respectiva
pontuag&o esta dentro dos limites estabelecidos para o direito de|
reserva"

22/11/1978 a 31/7/1979: 4° Governo Constitucional - Mota Pinto (Vaz Portugal Ministro da Agricultura e P

escas)

Decreto-Lei

374178

2 Dez, 1978

Suspenséo das execucdes por dividas relacionadas com a
explorag&o silvo-agro-pecuéria de prédios rusticos abrangidos
pelas expropriacées realizadas sob o Decreto-lei n® 406-A/75.

Prorroga o prazo prescrito pelo decreto-lei n° 78/78, de 27/4/78

Portaria

3/79.

3 Jan, 1979

Estabelece normas relativas a cortica produzida nos prédios
rusticos.

Revogada pela Portaria n° 53/80, de 23-2-1980

Decreto-Lei

2/79.

9 Jan, 1979

Estabeleceu os critérios das indemnizagées a dar aos
proprietarios expropriados

1° Paragrafo: "Reconhecido pela Constituicéo o direito a propriedade privada, resulta que, & excepcaol
dos casos nela expressamente previstos, toda a nacionalizag&o ou expropriacéo s se concretizara
mediante o pagamento de justa indemnizacéo”

Portaria

23/79

17 Jan, 1979

Derrogacéo de expropriacéo de uma herdade no concelho de
Avis por o prédio néo ser susceptivel de expropriagéo, face a lei
77177

Despacho do Ministério
da Agricultura e Pescas

1 Fev, 1979

Reconhece as herdades da Fundagéo Abreu Callado como send
de alto interesse cultural e social

Portaria

61/79

6 Fev, 1979

Estabelece normas sobre a apresentacéo de declaragéo dos
seus créditos pelos ex-titulares dos direitos sobre prédios
rasticos nacionalizados ou expropriados

Portaria

80/79

13 Fev, 1979

Estabelece normas relativas ao arrendamento de campanha
(seareiros) para o ano de 1979 e fixa a tabela de rendas maximag
por hectare.

Portaria

89/79

20 Fev, 1979

Derrogacéo da expropriacéo das herdades da Fundagéo Abreu
Callado “reconhecida de alto interesse cultural e social por
despacho do Ministro da Agricultura e Pescas de 1 de Fevereiro
de 1979, publicado no DR, 22 série, n° 32, de 7 de Fevereiro (...)
tais pessoas colectivas nédo séo passiveis de expropriagdo”.

Portaria

94179

22 Fev, 1979

Herdades da Fundagédo Abreu Calado, em Benavila: derrogagéo
da portaria de expropriagéo por causa do despacho de
4/11/1977, publicado no DR, 22 série, n° 268, de 19/11/1977, que|
reconheceu a acgéo da Fundag&o "de alto interesse social (...)
tais pessoas colectivas nédo séo passiveis de expropriagdo”.

Decreto-Lei

49/79

14 Mar, 1979|

Estabelece a compensagcéo de dividas ao Estado resultantes de
indemnizagdes devidas por nacionalizag6es e expropriagdes de
prédios risticos

Portaria

120-A/79

14 Mar, 1979|

Estabelece a obrigatoriedade de os titulares de direitos sobre
bens nacionalizados ou expropriados ao abrigo da legislagéo
sobre Reforma Agraria entregarem ao Ministério da Agricultura e
Pescas a respectiva declaragéo de direitos (fornece o modelo do
impresso)

Decreto-Lei

80/79

9 Abr, 1979

Nova redaccéo do Decreto-lei n° 111/78 sobre a entrega de
terras expropriadas para exploragdo por arrendamento

Portaria

246/79

29 Mai, 1979

Definiu os principios que presidem a entrega para exploragéo do:
prédios nacionalizados e expropriados mediante contratos de us
privativo.

Foi alterada pela portaria n® 797/81, de 12-9-81. Inicio das chamadas "Leis de S& Carneiro" para
entrega de partes de terras a pequenos rendeiros.
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31/7/1979 a 3/1/1980: 5° Governo Constitucional - Maria de Lurdes Pintassilgo

Suspende as dividas do Estado em relagao aos expropriados e
destes em relagéo ao Estado. Indemnizagdes e dividas dos

Decreto-Lei 262/79| 1 Ago, 1979|proprietarios abrangidos pelas leis da Reforma Agréria. Prorroga o prazo prescrito no art. 1 do decreto-lei n® 374/78, de 2/12/78
2/12/1979: elei¢des legislativas intercalares AD ganhou com 42%
Decreto-Lei 513-E/79| 24 Dez, 1979|Define o regime de instalagdo do Jovem Agricultor Ratificado pela Lei n° 42/80
Define agricultura de grupo como “uma modalidade de
associativismo agricola de producéo resultante da associagéo de|
um ndmero limitado de agricultores, sendo proprietérios ou n&o €|
Decreto-Lei 513-J/79| 26 Dez, 1979|ou trabalhadores agricolas”.
3/1/1980 a 8/12/1980: 6° Governo Constitucional - S& Carneirc (Cardoso e Cunha Ministro da Agricultura e Pescas)

Considera vélidos e plenamente eficazes os contratos de compra|
e venda de cortiga registados no Instituto dos Produtos

Portaria 53/80| 23 Fev, 1980|Florestais. Revoga a portaria n° 3/79, de 3-1-1979
Regulamenta o arrendamento de campanha para o ano de 1980
fixa a tabela de rendas méaximas por hectar. Salvaguarda os
interesses dos pequenos agricultores seareiros que fazem
culturas de campanha. Arrendamentos mediante contratos
Portaria 99/80| 11 Mar, 1980|escritos. Revoga a portaria n°® 80/79, de 13-2-1979
Ao abrigo do Decreto-Lei n® 81/78, estabelece a area de reserva
Portaria 147/80[ 31 Mar, 1980|de um proprietario de prédios rusticos em Avis.
Isto aplica-se ao Norte, numa tentativa de reestruturacéo fundiéria na zona do minifindio e tem o
Resolugéo do Conselho Cria o Programa de Financiamento a Arrendamentos Rurais - objectivo de proporcionar a arrendatérios rurais a possibilidade de aquisi¢&o de prédios risticos sob a
de Ministros 159/80[ 15 Abr, 1980|PAR. sua exploracéo directa.
Decreto-Lei 85/80| 19 Abr, 1980|Nova redacc¢éo do Decreto-lei n° 885/76, sobre a EPAC
Estabelece normas relativas as exploragdes agricolas com
montados de sobro situadas em prédios risticos nacionalizados
Decreto-Lei 98/80| 5 Mai, 1980[ou expropriados.
Decreto-Lei 99/80| 5 Mai, 1980|Cria a Comisséo da Comercializagdo da Cortica
Proibe os cortes e arrancamentos de arvores e arvoredo em
prédios rasticos expropriados e nacionalizados ao abrigo da
Decreto-Lei 150/80| 23 Mai, 1980|Reforma Agraria.
Expropriacéo de herdade no concelho de Avis derrogada por nao|
preencher os requisitos de expropriabilidade previstos na lei n®
Portaria 295/80| 27 Mai, 1980[77/77, de 29/9/1977
Expropriacéo de herdade no concelho de Avis derrogada por néo|
preencher os requisitos de expropriabilidade previstos na lei n®
Portaria 296/80| 27 Mai, 1980[77/77, de 29/9/1977
Resolugéo do Conselho
de Ministros 245/80] 12 Jul, 1980 Financiamento dos arrendamentos rurais
Jovem Agricultor: actualizagdo dos valores do subsidio de
Lei 42/80] 13 Ago, 1980|instalacéo Ratifica o Decreto-Lei n° 513-E/79
Nova redaccéo da Lei n° 80/77 sobre o pagamento de
Decreto-Lei 343/80| 2 Set, 1980[indemnizacdes a ex-titulares de bens expropriados
Portaria 717/80| 24 Set, 1980[Subsidio a sementes de girassol e de cartamc
5/10/1980: elei¢des legislativas AD ganhou com 44%
No preambulo vem referida a Lei Basilar, de Andrade Corvo, aprovada em 2/7/1867, que incidiu sobr
os bancos de crédito agricola e industrial e sobre sociedades cooperativas e associagdes de socorros
mutuos. Este decreto-Lei consagrou a existéncia de 11 ramos no sector cooperativo: 1) Consumo; 2)
Comercializagéo; 3) Agricola; 4) Crédito; 5) Habitagéo e Construgéo; 6) Producéo Operaria; 7)
Artesanato; 8) Pescas; 9) Cultura; 10) Servicos; 11) Ensino. Foi alterado pelo Decr.-Lei n° 238/81 e pe]
Decreto-Lei 454/80| 9 Out, 1980/ Aprovou o Cédigo Cooperativo. Lei n® 1/83.

7/12/1980: eleicbes

presidenciais

O General Ramalho Eanes foi reeleito

9/1/1981 a 11/8/1981: 7° Govern

o Constituci

onal - Pinto Balseméo

Decreto-Lei

238/81]

| 10 Ago, 1981]

Nova redaccao a varios artigos do Codigo Cooperativo.

12/8/1981 a 19/12/1982: 8° Governo Constitucional - Pinto Balsem&o

Determinou que a entrega para exploragéo dos prédios
expropriados ou nacionalizados na &mbito da RA seja

Portaria 796/81| 12 Set, 1981|determinada por despacho da Secretaria de Estado da Produgéo
Regulou a entrega para exploracéo, mediante contrato de
arrendamento rural, de prédios expropriados ou nacionalizados |Alterou a portaria n® 246/79. Funciona nos termos do decreto-lei n° 111/78, de 27-5-78. Foi alterado
Portaria 797/81| 12 Set, 1981fao abrigo da RA. pela portaria n® 427-A/84, de 29-6-84.
Cooperativas agricolas: defini¢do, objecto, area social,
Decreto-Lei 394/82| 21 Set, 1982|classificacéo, etc.
Lei 1/82.] 30 Set, 1982|Lei da Revisédo Constitucional
Constituigdo da
Republica
Portuguesa 1982|Revisdo Constitucional Fim da tutela constitucional do Conselho da Revolugé&o.
Lei 1/83.] 10 Jan, 1983Alterou o Cédigo Cooperativo.
Decreto-Lei 119/83| 25 Fev, 1983|Aprovou os estatutos da Santa Casa da Misericordia de Avis
25/4/1983: elei¢des legislativas PS ganhou com 36,4%; em Avis ganhou a APU com 55,7%

9/6/1983 a 29/10/1985: 9° Gover|

no Constitucional - Mario Soares

Reviu a Lei n° 79/77, de 25/10/1977. Actualizou e reforgou as atribuicdes das autarquias locais e a

Decreto-Lei 100/84] 29 Mar, 1984|Lei das Autarquias Locais competéncia dos respectivos 6rgéos
Lei da despenalizacéo do aborto em casos de risco de vida para
Lei 6/84.] 11 Mai, 1984|a mée, malformacéo do feto e violacé&o.
Novo Regulamento do FEDER - Fundo Europeu de
Regulamento CEE 1787/84] 19 Jun, 1984 Desenvolvimento Regional Criado pelo Regulamento n° 724/75
Nova redaccéo do decreto-lei n° 111/78 que substituiu a férmula da prioridade aos "pequenos
agricultores da regido que néo tenham posse (til da terra e vivam exclusivamente ou
predominantemente da agricultura” por “pequenos agricultores da regiéo que vivam exclusiva ou
Decreto-Lei 208/84| 25 Jun, 1984 Estabeleceu o processo e os critérios para entrega das reservas |predominantemente da agricultura”, artigo tnico.
Regulamentou a entrega de terras nacionalizadas e expropriada
mediante de contratos de arrendamento rural. Alterou os limites |Revoga a portaria n® 797/81, de 12/9/81, dizendo que os limites estabelecidos pela mesma se
da pontuacéo a atribuir em arrendamento as entidades singularegencontram desajustados. Reajusta os limites das areas entregues para arrendamento e passa a
que se candidatassem a porgées de herdades expropriadas no |contemplar os Jovens Agricultores, nos termos da Lei n® 42/80. Foi alterada pela portaria n°® 232/87, d
Portaria 427-A/84] 29 Jun, 1984ambito da Reforma Agraria 27/3/1987
Novos critérios para entrega de terras a exploragéo e
arrendamento: redimensionamento de explora¢des minifundiariag,
Portaria 427-B/84] 29 Jun, 1984)jovens agricultores. Revoga a portaria n°® 796/81
Define o regime de inscri¢&o do turismo de habitag&o na oferta
Decreto-Lei 251/84| 25 Jul, 1984turistica portuguesa
Alterado pelos regulamentos n° 1760/87, 1094/88, 3808/89 e 1609/89. A sua aplicagéo teve inicio er
Portugal em 1/9/1986. Regulamenta o regime de ajuda a agricultura das zonas de montanha e das
zonas desfavorecidas. Disposi¢des de aplicacdo: regimes de ajudas aos investimentos nas
exploragdes agricolas; ajudas a instalag&o de jovens agricultores; medidas relativas a introducéo de
contabilidade nas exploragées agricolas e ao estabelecimento e funcionamento de agrupamentos e
servicos de gestdo destinados a vérias exploracées associadas; ac¢oes especificas a favor da
agricultura de montanha e de zonas desfavorecidas, nomeadamente das indemnizagées
compensatoérias; medidas florestais; medidas de adaptacéo da formagéo profissional as necessidades|
Regulamento CEE 797/85| 12 Mar, 1985(Melhoria da eficacia das estruturas agricolas da agricultura moderna.

12/6/1985: assinatura do tratado de adesédo de Portugal a CEE

6/10/1985: elei¢bes legislativas antecipadas

PSD ganhou com 29,8%, seguido do PS com 20,8%; em Avis ganhou o PCP (APU) com 54,3%
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29/10/1985: 10° Governo Constitucional - Cavaco Silva

Regulamento CEE 3828/85| 20 Dez, 1985|da Agricultura Portuguesa

Instituicdo do PEDAP: Programa Especifico de Desenvolvimento

Este programa especifico funciona com fundos do FEOGA-Orientacéo e tem a sua base legal no art.
253° e Protocolo 24 do Acto de Adesé&o de Portugal a Comunidade; prazo de execugé&o: 1986 / 1995.

16/2/1986: elei¢cdes presidenciais (segunda volta)

Mario Soares foi eleito com 51,3%; em Avis obteve 74,3%

1986: Adesdo a Comunidade Econémica Europeia

PSD ganhou com 30%

Formagé&o de Agrupamentos de Defesa Sanitaria (ADS), no

Portaria 63/86] 1 Mar, 1986(ambito do PEDAP Complementado pela Portaria n® 102/88, de 12/2/1988 e alterado pela portaria n° 350/88 de 1/6/1988
Institui condi¢ées especificas para a aplicagdo em Portugal do
regulamento n°® 797/85 sobre a melhoria da eficacia das estruturg
Regulamento CEE 1316/86| 22 Abr, 1986|agricolas
Regulamenta a aplicagdo em Portugal do Regulamento CEE
Decreto-Lei 172-G/86| 30 Jun, 1986797/85 no que diz respeito aos "Jovens Agricultores”
Defini¢éo das Direcgbes Regionais que desenvolvem a sua
Decreto-Lei 190/86| 16 Jul, 198faccdo em 7 Regibes Agrérias O Alentejo é a 6% Regi&o Agraria
Lei 30/86| 27 Ago, 1986|Lei da Caca Criacéo das Zonas de Caca Turistica e regulamentagéo das reservas cinergéticas
Turismo de Habitag&do: Casas antigas de tipo solar ou residéncia de reconhecido valor arquitecténico,
reconhecido pelo IPPAR. Turismo Rural: aproveitamento turistico em casas risticas com
Normas relativas ao desenvolvimento das vérias formas de caracteristicas proprias do meio rural em que se inserem e situadas em aglomerados populacionais of
turismo no espaco rural (TER), revestindo a forma de «turismo dgnéo longe deles. Agro-Turismo: utilizagéo de casas de habitacdo de qualquer dos tipos acima
Decreto-Lei 256/86| 27 Ago, 1986[habitacéio», «turismo rural» ou «agro-turismo» mencionados, integrados em exploragcées agricolas ou em formas de animagéo complementares.

Regulamento CEE 2239/86 1986 vitivinicolas em Portugal

Accdo Comum especifica para o0 melhoramento das estruturas

Regulamento CEE 3528/86 1986|poluicéo atmosférica

Medidas de proteccéo das florestas da Comunidade contra a

Regulamento CEE 3529/86 1986|incéndios

Medidas de proteccéo das florestas da Comunidade contra os

Disciplina geral de aplicacédo do PEDAP, criado pelo

Estabelece as responsabilidades do Ministério da Agricultura, Pescas e Alimentag&do na coordenagéo,
elaboracéo de programas, orgamentag&o, execugéo, acompanhamento e gestdo das medidas.

Decreto-Lei 96/87) 4 Mar, 1987|Regulamento CEE n° 3828/85, a legislacéo portuguesa Também atribui as comepténcias do IFADAP, enquanto institui¢&o interlocutora do FEOGA-Orientacaq.
Novo regulamento para entrega de terras nacionalizadas e
Portaria 232/87| 27 Mar, 1987|expropriadas mediante de contratos de arrendamento rural Revogou a portaria n°® 427-A/84, de 29/6/1984
Medidas para beneficiagdo dos Caminhos Agricolas e Rurais, ho
Portaria 249/87| 31 Mar, 1987|ambito do PEDAP Rectificada pela portaria n® 179/89, de 4/3/1989
Medidas de apoio a olivicultura, no &mbito do PEDAP: arranque ¢
Portaria 259/87| 2 Abr, 1987|reestruturacéo de olivais Rectificada pela portaria n°® 672/88, de 7/10/1988
Altera 0 Regulamento n°® 797/85 no que respeita as estruturas agricolas e a adaptagéo da agricultura
Regulamento CEE 1760/87| 15 Jun, 1987/Regime de ajudas a reconverséo das estruturas agricolas nova situagéo dos mercados e a preservacdo do espaco rural

19/7/1987: elei¢des legislativas

PSD ganhou com 50%

8/1987: 11° Governo Constitucional - Cavaco Silva (Alvaro Barreto Ministro da Agricultura)

Criagéo de Centros de Formagé&o Profissional de Técnicos, no

Portaria 8/88.] 6 Jan, 1988ambito do PEDAP
Criagéo de Centros de Formagé&o Profissional de Agricultores, no|
Portaria 9/88.] 6 Jan, 1988ambito do PEDAP
Medidas para a construgéo de Pequenos Regadios Individuais,
Portaria 195/88[ 25 Mar, 1988|no ambito do PEDAP alterada pelas portarias n° 185/89 de 6/3/1989 e n° 329/89, de 8/5/1989

Criagéo de Centros de Investigacéo Agréria, no ambito do

Portaria 193/88| 25 Mar, 1988/ PEDAP
Medidas para a Producéo de Sementes de Cereais e de
Portaria 196/88| 25 Mar, 1988|Forragens, no ambito do PEDAP alterada pela portaria n°® 10/89 de 5/1/1989
Medidas para Electrificagdo das Exploracdes Agricolas, no
Portaria 205/88| 31 Mar, 1988/ambito do PEDAP rectificada pelas portarias n® 178/89, de 4/3/1989 e n° 329/89, de 8/5/1989

Regulamento CEE 1094/88| 25 Abr, 1988|reconverséo da produgdo

Retirada de terras araveis et-aside) e extensificagéo e

Enquadra-se no regime de ajudas a reconverséo e extensificacéo de terras araveis, disposto no
regulamento n°® 1760/87. Portugal foi autorizado a ficar fora deste regime até 1994.

Regulamento CEE 1096/88| 25 Abr, 1988|reforma antecipada

Regime de encorajamento a cessagéo da actividade agricola e a

Regulamento CEE 1115/88| 1988|de ovinos e caprinos

Alterac6es a Organizagdo Comum do Mercado (OCM) da carne

Criada pelo regulamento n° 1837/80

Novo Regulamento do FEOGA - Fundo Europeu de Orientagéo

Regulamento CEE 2048/88| 15 Jul, 1988Agricola Criado pelo Regulamento n° 729/70. Constitui o instrumento financeiro de realizagéo da PAC.
Novos objectivos: Promogéo e desenvolvimento das regides menos desenvolvidas (a totalidade do
territério portugués estava incluido neste objectivo); reconverséo das areas afectadas pelo declinio

Aplicacdo dos Fundos Estruturais para resolver problemas industrial; luta contra o desemprego de longa durag&o; facilitar a insergéo profissional dos jovens;

Regulamento CEE 2052/88| 24 Jul, 1988regionais no contexto comunitario acelerar a adaptagéo das estruturas agricolas e promover o desenvolvimento das zonas rurais

Este regulamento funciona a partir dos regulamentos n°® 1360/78 (agrupamentos de produtores e suas
unides) e n° 1035/72. Constituiu 0 enquadramento legal para a constituicdo do PROAGRI: Programa d
Apoio ao Reforgo das Organizagdes de Agricultores, do Ministério da Agricultura, Pescas e

Regulamento CEE 2182/88| 1988|Ajudas a Dinamizacéo de Associacdes Agricolas Alimentac&o. Este programa teve a duracgéo de 5 anos, entre 1990 e 94.
Objectivo: a exploragéo comercial e turistica de stocks cinergéticos objecto de ordenamento e
Decreto-Lei 274-A/88| 3 Ago, 1988|Criacéo de zonas de cagca turistica repovoamento
Prevé a instalag&@o de novos montados de sobro e azinho em &reas incultas ou votadas a outros usos;|
Portaria 570/88| 20 Ago, 1988[Medidas de Accéo Florestal, no &mbito do PEDAP intervencéo técnica em areas de pinhal, reflorestacéo de areas atingidas por incéndios e outras
Objectivos: “corrigir os excessos do periodo revolucionario (...) criar clima de estabilidade e
tranquilidade social; subsisténcia do sector privado; reconsideracéo dos principios enformadores da
RA em resultado da ades&o a CEE". Segundo o PCP e os relatérios das conferéncias da Reforma
Lei 109/88| 26 Set, 1988|Lei de Bases da Reforma Agréria; revoga a lei 77/77. Agréria, esta foi a lei de reconstitui¢&o do latifindio.
Os arrendamentos continuam a ser apenas sobre as terras e as casas: os frutos das arvores e a
cortica estéo excluidas. Reafirma a obrigatoriedade de reducéo a escrito dos contratos. Prazos:
minimo de 10 anos + 3 + 3... Agricultores auténomos: 7 anos + 1 + 1... Permitiu novas possibilidades
legais de estabelecer contratos de parceria agricola; art. 7°: a renda seré sempre estipulada em
Decreto-Lei 385/88| 25 Out, 1988 Estabelece o novo regime do Arrendamento Rural dinheiro, a menos que as partes a fixem expressamente em géneros e em dinheiro simultaneamente.
Medidas para a construgéo de Novos Regadios Colectivos e
para a Reabilitagéo dos Perimetros de Rega em Exploracéo, no
Portaria 817/88| 17 Dez, 1988/ambito do PEDAP Estas medidas ja vinham contempladas no Decreto-lei n° 269/82, de 10/7/1982

Regulamento CEE 4254/88] 19 Dez, 1988|Aplicacdo das intervencdes do FEDER

Regulamento CEE 4256/88] 19 Dez, 1988|"Orientacéo”

FEOGA (Fundo Europeu de Orientag&o Agricola) - secgé@o

Medidas para a Drenagem e Conservagéo do Solo, no ambito do|

Portaria 6/89.] 4 Jan, 1989PEDAP
Portaria 7/89.] 4 Jan, 1989 Estudos para a Andlise da Agricultura Portuguesa
Portaria 16/89| 10 Jan, 1989 Medidas de Accéo Florestal, no &mbito do PEDAP

Alteracées a Organizagdo Comum do Mercado (OCM) da Carne

Regulamento CEE 571/89| 9 Mar, 1989|de Bovinos Criada pelo regulamento n° 805/68
Regulamento CEE 591/89| 9 Mar, 1989|Alteracéo do Regime relativo a Extensificacdo da Producéo
Decreto-Lei 8/89.| 21 Mar, 1989|Aprova o regulamento dos Empreendimentos Turisticos Criacéo das modalidades de Hotel Rural.

Regulamento CEE

768/89| 21 Mar, 1989|Regimento de ajudas transitérias ao rendimento agricola

Constituicao da
Republica Portuguesa 1989|Revisdo Constitucional

No que diz respeito a RA, aboliu o artigo sobre “a transferéncia da posse (til da terra e dos meios de
producéo directamente utilizados na sua exploragéo para aqueles que a trabalham” e substituiu-o peld
principio do “redimensionamento das unidades de exploracéo agricola” e pelo “direito de indemnizaca
em caso de expropriacéo” (art. 97°).
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Medidas para a Drenagem e Conservagéo do Solo, no ambito do|

Portaria 329/89| 8 Mai, 1989|PEDAP
Alteracées a Organizagdo Comum do Mercado (OCM) da Carne
Regulamento CEE 1235/89 1989|de Galinécios (sector avicola) Criada pelo regulamento n°® 2777/75
Alteracées a Organizagdo Comum do Mercado (OCM) da Carne
Regulamento CEE 1249/89 1989|de Porcinos Criada pelo regulamento n° 2759/75
Criou e adaptou instrumentos de incentivo a arborizagéo das
Regulamento CEE 1608/89| 29 Mai, 1989terras agricolas inserido no ambito do Regulamento n°® 797/85
Regulamento CEE 1609/89| 29 Mai, 1989|Povoamento florestal das superficies agricolas alterou o Regulamento n° 797/85
Accéo de desenvolvimento e valorizagéo das florestas nas zonas|
Regulamento CEE 1610/89] 29 Mai, 1989|rurais da Comunidade
"o desenvolvimento da cultura do sobreiro e do sector da cortica podem contribuir para a melhoria das|
Regulamento CEE 1611/89] 29 Mai, 1989|Aplicacdo do Regulamento n° 355/77 no sector da Cortica estruturas agricolas, nomeadamente em certas regides mediterranicas...”
Institui¢do de medidas provisérias para a melhoria das condigdes
Regulamento CEE 1612/89| 29 Mai, 1989|de transformacéo e comercializagdo dos produtos silvicolas
Medidas de proteccéo das florestas contra a poluicdo
Regulamento CEE 1613/89| 29 Mai, 1989|atmosférica
Regulamento CEE 1614/89| 29 Mai, 1989|Medidas de proteccéo das florestas contra os incéndios
Criagéo de um sistema europeu de informagcéo florestal,
destinado a recolher informag6es sobre a estrutura e o
funcionamento do sector e a fornecer um utensilio de gestéo
Regulamento CEE 1615/89| 29 Mai, 1989|adaptado
Aceleracdo da adaptagéo das estruturas de producéo da
Regulamento CEE 3808/89| 12 Dez, 1989|agricultura Altera os regulamentos n° 797/85, n°® 1096/88, n° 1360/78, n° 389/82 e n° 1696/71
Melhoria das condigdes de transformag&o e comercializagéo dos
Regulamento CEE 866/90| 29 Mar, 1990[produtos agricolas e dos produtos da pesca Nova redaccéo do Regulamento n° 355/77
Melhoria das condigdes de transformag&o e comercializagéo dos
Regulamento CEE 867/90| 29 Mar, 1990[produtos silvicolas
Estabelece taxas de reembolso realtivas a retirada de terras
Regulamento CEE 752/90] 29 Mar, 1990|araveis altera o n°® 797/85
Medidas sdcio-estruturais de investimento publico no ambito das
infra-estruturas de apoio ao desenvolvimento agricola e &
Regulamento CEE 2328/91 1991|formagcéo de capital humano substituiu o Regulamento CEE n° 797/85
6/10/1991: elei¢des legislativas PDS ganhou com 50%

28/10/1991: 12° Governo Consti

tucional - Cavaco Silva

Constituigéo da
Republica
Portuguesa

1992

Revis&o Constitucional

Regulamento CEE

2078/92]

1992

Medidas agro-ambientais. Processo de ambientalizac&o da
agricultura.

1995-1999: 13° Gov

erno Constitucional - Anténio Guterres, PS

Constituigéo da
Republica
Portuguesa

1997

Revis&o Constitucional

1999-2002: 14° Gov

erno Constitucional - Anténio Guterres, PS

Regulamento CEE

1257/99

17 Mai, 1990

Plano de desenvolvimento rural para 2000-2006, denominado
RURIS. Intervengdes a varios niveis: formagéo e instalacéo de
jovens agricultores, reforma antecipada, indemnizagdes
compensatoérias, medidas agro-ambientais e florestacéo de terrag

agricolas.

Deu origem & Agenda 2000. Medidas agro-ambientais previstas: reforgo do sector agricola e silvicola,
melhoraria da competitividade das zonas rurais e preservacéo do ambiente e do patriménio rural.
Medidas de desenvolvimento rural: investimentos nas exploragées agricolas; zonas desfavorecidas e
regides com condicionantes ambientais; melhoria da transformagéo e comercializagéo de produtos
agricolas; silvicultura e promogéo da adaptacédo e do desenvolvimento das zonas rurais.

2002-...: 15° Governo Constitucional - Durdo Barroso, PSD
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